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MOTOR 
SPIRIT 

-- - -

Leite condensado 
Açucarado Moça 

Leite esterilizado 
Suisso, Puríssimo 

Leite em Pó " Lactogen " 

Chocolates Suíssos 

Queijo Gruyere 

1.º - A lata de gazolína SPHINX cuja solidez 
a faz resistir aos mais rudes meios de transporte. 
evitando quebras e, por conseqúencia 

assegurando a V. Ex.ª a quantidade suílcíenle de 
combustível. 
2.º - O placard com a Esílnge vermelha que indica a 
V. Ex.º os locais onde se vende a gazolina, que durante 
anos, tem dado as melhores provas em toda a Africa. 
3.º - O sinal de estradas SPHINX, do tipo recomendado 
pela Sociedade das Nações e que mostra a V Ex.º os 
obstáculos perigosos que é necessário evitar. 

, , 
BEBE. 

· REPRESENTANTES 

EM A GOLA 

ZUID AfRIK, HANDELSHUIS 
LO.\l'\DA 

VASCO D'aLIVEIRA 
LOANDA 

FILIAL F.M P ORTUGAL 

Nestlé & A119/o $wíss 
Condensed Míf K Co 

Rua /pe11s, 11-1 J lisboa , 
• ~EST~E • 



Companhia Central 
Vinicola de Portugal 

Grande exportadora 

LISBOA 

Praça do Município, Jf2, f2 . 0 

Arma;;.ens: Poço do Bispo 

Vinhos líCorosos e aguardentes simples e 
preparadas, tipos cognacs. Vinhos 

espumantes. Grandes vinhos de 
mesa brancos e tintos dos 

principais lavradores 
do país. Alcool ví-

nico. Aguar-
dentes bagaceiras e de vinhos. 

Licores 

faOERl~ÇO TELEGRÁFICO: CIRICA LISBOA 

TELEFONES 

POÇO DO BISPO :;2 
EM LISBOA 2 4573 

PARA moos os IHABAlHOS Dl IMPfHMUHIUSAMD 
Rovcottmonto ele e upcrnolee motm11cu1e 

Conot,.uc90oo de Pavtmonto .. Elt:aotldoa 

p,..otocc;:Oo de .ferro ond'""lado 

Plnt\..H"EJO protcctoraca n.ovaca 

·==='.:)<"= 

Sv_stema DeMl6iss 
de Pinfurél por Aspersão 

' ""OTAL.AÇ:Õ C:$ OE PINTURA Á P18TOL.A PArtP. 

Auton-.o vels 
Construcçõe~ 

Navios 
Peles de couro 

· Para qua lque r f im 

Pedt,. toO.,•to• deaorlptlvo a • O• 

BEIHENCOURf BROS., LTO 
,~ .. 'J1R tar.v.: $tlim' 

Praça do Município, 13 
L.1a•CA 

PORTUGAL COLONIAL 

AOIHC\A 00 N()'t:fC: SORtA. L.d 

ltkt•M 

Rua ferreira Botges, 9 
PO .. TO 

Papela•ia 
Fe•nande~ 

RUA DO RATO, 23 A 35 
NOVAS INSTALAÇÕES: 

RUA DO OURO, 145 A 149 

., f FONES (P. B. X.) N. 691 I! 4899 
1 

l!LE l GRAMAS PAPELARIA 

LISBOA 

PAPELARIA, LIVRARIA, TIPO­
GRAFIA E ENCADERNAÇÃO 

Sortido muito completo de papeis de 
tôdas as qualidades, tanto nacionaís 

como estrangeiros; artigos de escritório; 
tintas e outros artigos para desenho, 

pintura e arte aplicada. Canetas de tinta 
permanente Confê/ins. Depositários, 

para o Sul do País, do conhecido papel 
heliográfico de revelação a sêco, 

marca «OZALID» 

PREÇOS DE RECLAME 

~uiz 

ESTANC!A DE MADEIRAS NACIONAIS 

E ESIRAN6EIRAS 

SERRAÇÃO E CARPINTARIA MECANICA 

Tt:1.EPONE 132-POÇO DO BISPO 

faoEREÇO TELEGRAl'rco- PRO. ITIDÃO 

Escrílorio 

Rua da Manutenção do Estado, QQ - XABREGAS 

Fabrica 

Rua da Manutenção do Estado, Q6 a QB 

Dcposílos 

Avenida de Cfielas, L. R. 

Travessa da Manutenção, 10 



Cc.•1•pcm .. hicm ~cmcic. .. cml 
de ~a~e~a~ão 

Carreiras regulares entre Lisboa e todos os portos 
da Africa Ocidental e Oriental Portuguesa 

c ..... ei•as •esula•es 

enf•e todos os po•fos da p•o~mnc:la 

SERVIÇO SEMANAL ENTRE LOURENÇO MARQUES 
E INHAMBANE t10 SERVIÇO QUINZENAL ENTRE 
LOURENÇO MARQUES E MOCIMBOA DA Pl~AIA, 

COM ESCALAS POR INHAMBANE, BEIRA, CI llNDE, 
PEBANE, QUELIMANE, ANGOCI-IE, MOÇAMBIQUE, 

PORTO AMELIA, IBO E PALMA 

AGENCIA EM INHAMBANE - NOGUEIRA, LIMITADA 
' T e legPamas "JOCARFINO" - Caixa Pos tal n .º 32 

Noqueíra, Límítada 
INHAMBANE 

TELEG. «JOCARFINQ)) - CAIXA POSTAL N .0 32 

A.s~n•~s da: 

ll 

.Companhía Nacíonal de Naveqação 

U n_i on_ Castle 
Companhia de Seguros "A Mundial" 

E DOS CARROS "HILLMAN" E "HLJMBER"· 

Transportes fluviais - Cargas e descargas - Padaria 
PORTUGAL GOLONIAL 



Rua da Ribeira Nova, 44 

LISBOÃ 

End. Teleg.: "QUADROS" Telefone Q QOQB 

JMPORTADORES 

D E BACALii A U SUECO 

E D ' OUT J~AS 

PROCEDENCIAS. 

EXPORTAÇÃO 

PARA AS 

COLONIAS PORTUGUESAS 

E I LHA S A DJ ACENTES. 

FORNECEDORES DA : 

COMP.ANHIA NACIONAL OE NAVEGAÇÃO 
-

º íl[fRl~tRA o~ ~A~~ [ [~ílA 
o~ ~~[HJ[~" 
Tomada simpte; ou com ~ 

LEITE, LIMAO, ~ '\>~ 
XAROPE, VINI IO, e__" ~~ ~~ 

COGNAC, ~ ~ 'y 
WHISKY, ~~~ ~ ~ (r ~ 

ETC. " ,_ ~ 
~<u·· ,. ~ '1:- 'l1' ~e 

o~ ~ O ·~ri:J ,"-> 
~~Â '~ ~ ri:JfiJ V 

o~ .'-J ~ 'V 
<v~ <:.:) ~O Recompensas: 

,$".) Grandes Premi os 
~· Medalha de Honra 

'\"' Medalhas de Ouro 
Medalhas de Prata 

Diploma de Premio 

Por Embalagens 
PORTUGAL COLONIAL 

S É D E PROVISÓRIA: 

R . da Madalena, 85 - 3.º 

Tm,EFOXE 2 3652 

Exo. rntEGRAF1co : GADOS- L1snoA 

LISBOA 

Gados, 

Cereaes 

e Ãzeites 

FORNECEDORES D A : 

[om~anhia na[ional ~e nave~a[ão 
l.ape•.aeá~eis: 

~E IQADQIJIS 
A MELHOR E 

MAIS ACREDITADA 

f ÁBRICA DE FRANÇA 

REPRESENTANTES PARA PORTUGAL 

E COLÓNIAS 

ANTONIO FRANCISCO NUNES & C. A 

TELEFONE 2 3895 

ENDEREÇO TELEGRÁFICO : LARANES 

RUA DA PRATA, 267, 1.0 , E. 

LISBOA 

Ili 



Nogueira, Limitada 
E:\GEl'\1 IEIROS 

( 21381 
TELEPO:'\ES ( 21382 

Representantes em Portugal: 

Compagníe pour la Fabricatíon des 
Compteurs. 

Atelíers de Constructeurs Eléctriques de 
Charleroi. 

Cableríe de Jeumont. 
La Radiotéchníque. 
Daxruum Exportatíon. 
Comptoir Franco-Belgo-Sarrois. 
S. A. Metallurgíquc de Prayon. 

lnsfa/ações de Centrais e Redes Eléclricas -
Postos de Transformaçjo Material E/éclrico 
para alta e búixa tensão- Contadores de á9ua 

e e/ectricidade - Ferro, melais, ele. 

OR(A'.'IEl\TOS GR,.\TIS 

RUA DO$ DOURADORES, 107 

LISBOA 

Venancio Guimarães & C.ª 

l \T" 

Lubango 

Fma;s em Mossâmedes, Humpata e Humbe 

ENoeRi!ço Tm.eoR,\r1co: VOUGA 

COMÉRCIO Ç)t;RAL, AGRICUL­
TUf<A, PECLIARIA E INDUSTRIA 

$ócios-9erentes da E!YIPRE$A CLIHOLO, LDA 
(rômos de cal e moagem de cereais} 

A9ricu/lores no IJENTIABA 
(Fa;,cenda A/g.odoeira da PUPA) 

E'(por!adores de gado bo11ino e peixe sêco 

REPRESE:-;TA:-;TES XOS DISTRITOS DA HUILA E DE 
Moss,\Mf:?ES DE : 

Vacuum Oíl Company 
Fábrica de Tabacos Ultramarina 
Automóveis e camions «FORD» 

Máquinas de escrever «REMINGTON» 

R EPRESENTANTES NO DISTRITO DA HurLA DE : 

Burrell & C.0 

Companhia de Seguros «TAGUS» 
Lotarias de A ngola 

Falhares & Falhares, L~ª 
LISBOA 

CAMPO DA$ CEBOLA$, 11 e 10-A 

tnd. Te!eg.: RIBANDA 

Telefone 2 5262 

Comissões e Consign ações 

Representantes para a Afríca Ocidental, 
Congo e Guiné, da : 

Companhia Agrícola e Comercial dos 

Vinhos do Porto 
(/.lnfiga casa l'errcirinfia) 

Vidago, Melgaço & Pedras Salgadas. 

A A lumínía, L.da. 

Adolf I leíderhoff. 

Johanncs SchubacR & Sohne. 

Camptoír dcs Chaux et Cimento du 
T ournaisís. 

Anémicos e Tuberculosos 
Tom ai a 

do Prolc•X>• 

PLl~A .\\USWLAR. c.RU. PURO. SECCO e TOTAL 

~e que•e•• •cc::acpe •ai"' -. s -.ude. 

A .10MINE é o alimenta ideal para relaitcr os músculos, enriquecer 
o sangue e aumentar o pêso e as fôrças. 

NAS SENllORt lS em estado d. grauideit e durante o período da 
amamenfa<;ãa, é ainda a .lOMINE o alimento que se impõe. 

Todos os Ex.mos Médicos 5do unânimes cm afirmar a grande supe­
rioridade d,, 7.0MINE, sôbrc lodos os extraclos de carne. 

PEÇAM IMPRESSOS EXPLICATl\"OS AO AGENTE GERAL 
PARA POIHUGAL, ILllAS E COLÓNIAS: 

A . $EQ U E!RA LOPES 
Rua dos Correciros, 53, 3.0 -LISBOA 

{ 

GRAMAS JAPONIKA 
TeLe 

PONE 22582 

PORTUGAL COLONIAL 



Ano 1-Julho de 1931 H. º 5 
1 li 1 1 1 1 1 • ti 1 li 1 1 1 " 1 1 1 1 li 1 1 1 1 • 1 ' 

DIREC TOR 

HENRIQUE GALVÃO 
REDACTOR· PRINCIPAL 

J. DA FONSECA FEF.REIRA 
EDITOR 

ANTÓNIO PEDRO MURALHA 
~ 

SE C> E 

RUA DA ronmtÃO, 35, 1.º 
Endeieto Telegráfico 

<MINERVA> 
TBL, 2 4253 

Propriedade da Emprêsa 

PORTUGAL COLONIAL 
~ 

PnEÇO AVULSO 
Melrdpole .......... , • . 3$00 
Col6olas...... . .. .. .. 4~0~ 

(ASSINATURAS) 
Nttropole 16 meses).. . ISSOO 
Colónias (6 01eses1.... 24$00 

Conr>osro e l~IPResso 
onosor~Al'ICA u:-llTADA 
Conde l~ar<lo, so LISBOA 

li " li 1 1 ' 1 1 1 1 li 1 li 1 li 1 1 li 1 li li 1 1 

Visado pela Comissão de Censura 

IJ 11• .. CC11•fe11 •1•~ .. ~--1 ·-··-· ·-· ·-··-··-· ·-··-··-· ·-· .. ·-· ·-· ·-··-· ·-··-· ·-· ·-· ·-··-· 

pa•H as 
Colónias 

P e lo d •. 
Agos•i-ho 
de 
Ca ... pos 

UM dos acontecimentos mais importantes da 
política interna portuguesa destes ultimoJ 
tempos é a proclamação da Republica es­

panliola e o estado de guerra civil, ora brava, 
ora latente, e em qualquer modo naturalíssima, 
que daquele acontecimento resultou. 

/ioje em dia, 9raças à facib'dade de comuni­
cações ou por culpa dela (conforme os gostos) 
o internacional nacionali;ia-se depressa, e um 
portu9uês que põe a render o seu tempo dando 
à lín9ua na farmdcia de Arreiras de Cima, me­
diante as bísbilfiotices da flarTas ou da T. S. F., 
pode sentir-se imediatamente solidário ou furioso 
com um comunista cfiines que na aldeia de Fun­
-Xi-Pu, nos confim da MandcfilÍria, deita uma 

PORTUGAL COLONIAL 

bomba-ou com um fascista de quem se noticia, 
com êles ou sem êles (fios), que fê:~ beber meia 
garrafa de óleo de rícino ao bolcfierrista mais 
simpático do rTale mais recôndito das monta­
nfias da Calábria. 

J:Ste «intercâmbio intelectual» instantâneo e 
miúdo, tra:iido ao 9énero fiumano nas asas do 
pro9resso scientifico, é muito farrorárTel à propa­
gação da imbecilidade-se é certo que uma das 
características do imbecil vulgaríssimo de línneu 
consiste em fa~er o que vê fa.<.er, sem se importm 
com qualquer diferença fundamental de oportu­
nidades e circunstâncias. 

De antes evoluíam os porTos, cada um metido 
na sua concfia pátria, de acôrdo com as peca/ía­
ridades que né1es finfiam grarTado profunda­
mente as condições de tempo e luç;.ar. Hoje em 
dia basta um telegrama de Ires linfias, rTindo da 
Austrália ou da América, para destruir ou bara­
lfiar sete séculos de fiístória búl9ara ou bel9a. 

Com Portugal e Espanfia é o caso muito mais 
simples, porque a contiguidade natural substitui, 
a muitos respeitos, a v1~infiança artificiosa ou 
falsificada com que lioje se aproximam e acoto-

1 



velam, os povos geogràffcamente mais distantes. 
E por-isso pudemos dí;;;:er fiá pouco, sem nenlium 
exagêro, que a revolução espanliola é um caso 
muito importante de política interna portuguesa. 

fiá dias (por exemplo) liouve uma tourada 
em Badajo~, e os nossos aficionados que para 
lá se didgiam, ansiosos de ver a sangueíra inte­
ressantíssima, foram lautamente apupados, ao 
passarem nos seus automóveis, pelo pobre povo 
português dos lugares fronteiriços - o qual pro­
testava assim, a seu modo sincero e simples, con..., 
Ira a expulsão de mílliares de trabal!iadores 
portugueses, 9ente do campo ou do mar, que em 
Espanlia andavam ganliando a vida, e que ul­
tímamente, por causa da revolução e da proví­
sóda anarquia espan!iola, já o não podem fa~er. 

- J Como se entende (vocíferavam as aldeiaj 
do itinerário) que se vá levar bom dinlieíto por­
tuguês a um país que fec!ia as portas ao nosso 
traballio? . .. 

Este caso - simples e único - da expulsão 
em massa dos traballiadores nacionais e até doj 
maus tratos ínf!ingidos a alguns pelo «camarada» 
espan!iol, tínlia que ter e teve entre nós os maó 
1rariados comentários e as repercussões mais 
diversas. 

Os nossos politicantes ffcaram todos, já se vê, 
contentíssimos, embora por opostos motivos, pois 
é da nature~a da mentalidade política aceitai 
como bom tudo quanto acontece. De outro modo 
cardamos pofítícosnodesespêro, queéíncompatí­
vel com,a mentalidade política. 

- Optímol pensaram uns. AJsím se a9rava a 
crise do desemprego, e nas á9uas mais tur11aj 
pescaremos nós . .. 

- Ma9níffco! entenderam outros. Com isto 
se desautori~a a revolução espanfiola no espírito 
do nosso povo, e assim se evitará que as á9uaJ 
se turvem mais . . . 

Quanto às boas almas extra-partídádas, que 
são muitas, tiveram, como !fies cumpria, muita 
pena da pobre gente- e !090 se puseram a pen­
sar em coisas mais alegres. 

, Entre seis mil/iões de Portu9ueses, uma grei que 
em "sete séculos de cultura poucas ve~es se preo­
cupou com o fundo das coisas que não estives­
sem por baixo.. das «saías de Elvira», nem viu 
mais adiante que o dia de amanfiã ou a tarde 
de lioje, nem subiu mais alto, metaffsícamente, do 
que até ao Largo das Duas Igrejas- entre estes 
antípodas da fflosofía sempre se encontraram 
três filósofos e meio que se riram à socapa, muito 
sardónicos, à custa do caso dos traballiadotes 
potlugueses expulsos de Espanlia, e disseram com 
os seus botões, sem que ninguém os pudesse ou­
JJir, nem ente11det: 

- Pois está claro! Este caso é lindamente 
;;;:oológico. As ideias estão nas cabeças, e a bar­
riga ou o ffgado são a sede das realidades. As 
ideias dí~em muito bem que não fiá pátrias nem 
!tonteiras para os traballiadores conscíentes, e 
que o liomem que ceifa ou pesca nas A11tílfias e 
irmão do que semeia na Rússia ou espreita a 
foca na Lapónia. E, por-isso, o trabal!iadorcons­
cíente da Andalu~ía ou da Estremadura espa­
nliola, !090 que mandou ou pensou que man­
dava, a primeira coisa que fe~ foi a mais natural 
e a mais simples: pôs na !tonteira, a pontapés, 
o seu querido irmão do Alentejo ou do Algarve. 
J Não é isto mesmo o que sempre se passou entre 
manos, a começarem mano Caim e mano Abel? .. . 

E, sempre sardónicos, os três filósofos e meio, 
logo pensaram na bonita história do anarquista 
conscientíssimo, inimigo das pátrias, que, fendo 
nauftagado um dia no alto mOl~ se a9arrou a 
uma jangada e, quando alguns outros náufra­
gos tentavam trepar às tábuas salvadoras, amea­
çando fa~ê-las sossobrar- os empurrava com o 
pé. e assim, mais conscíente que nunca, os man­
dava aos abismos. 

E os três filósofos e ·meio pensavam com os 
seus botões que a jangada era, naquele momento, 
a «ditosa pátria» do anarqwsta. E foi assim que 
este aprendeu (mas não o quis ensinar depois a 
mais nin9uém) que afinal essa «léria» das pá­
trias não foi das piores «invenções» .. . 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· Ainda o decreto das Transferências 
Tem sido muito cumprimentado pelos represen­

tantes do comércio e indústria do país e de AnSJola, 
àcêrca da recente publicação do decreto 19.773, o 
sr. dr. Armindo Monteiro, Ministro das Colónias. 

Entre as manifestações de apoio e aplauso que 
S E':x:.•1 rec~beu teve especial relêvo a· que lhe foi pres­
tada pelos industriais algodoeiros do norte do país a 
quem o Ministro recebeu no seu gabinete, num dos 
dias do mês passado e que, calorosamente, o felicita­
ram pela publicação do decreto. 

Ao mesmo assunto se refere largamente a im­
prensa estrarnieira da qual, noutro lo~ar, transcreve­
mos o detalhadíssimo artigo do «Essor Colonial et 
Ma ri time». ·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· EXPEDIENTE 

A todos os srs. assinantes que recebe­
rem a revista com inexactidões de enderêço 
pedimos para as rectificarem a-fim-de evitar 
possíveis extravios. 

- Aos· srs. assinantes que ainda não pa­
garam a assinatura do 1.0 semestre por mo­
tivo da suspensão dos vales ultramarinos, 
pedimos para enviarem a importância da 
sua assinatura pelo correio em moeda da 
Colónia se não puderem obter escudos. 

PORTUGAL COLONIAL 



o orçamento de Angola 
equilibrado 

O relatório que precede o decreto orçamental 

'NO nosso último número demos um resumo do 
orçamento de Angola para 1931-32. Depois 
disso sofreu o projecto, que é já hoje lei do 
país, liqciras alterações que nJo lhe alteraram 

o equilíbrio e antes atenderam a um certo número 
de circunstancias, observadas cm benefício do fun­
cionalismo da Colónia. 

Trasncrcvcn1os hoje o notável relatório que pre­
cede o decreto e sôbre o qual decerto meditarão 
todos aqueles que pelas cousas de Ansiola, ,-istas su­
periormente, do alto dos seus interesses mais sagra­
dos, nutren~ um amor digno e sincero. 

Com êstc diploma cujc:1 exccuçé\o o Ministro con­
fia à honra e ao patriotismo dos funcionários de 
Angola, e porque acreditamos que estes serão dignos 
da missão que lhes é cometida, numa fase gra\'e da 
dda de Ans;rola, instala-se, finalmente, na Colónia a 
ordem administrati,-a que pode restabelecer os nossos 
créditos de qrande país coloni~ador. 

E só quem nunca passou por Ans;rola nem nunca 
observou a dedicação e o patriotismo dos funcioná­
rios que lá servem poderá duvidar que estes não es­
tejam à altura do honroso encargo que lhes é con­
fiado. 

O Proj.:clo do Orçamento Geral da r.:ccita e despesa da coló­
nia de Angola, elaborado pela Direcção dos Scn·iços de Fazenda 
para o ano económico de 1931-193::, pôs o :-linistro das Colónias 
cm face dos seguintes grandes números: 

Despesas ordinárias .... . ...•..... 
Receitas ordinárias . . .... . ...... . 

Deficit ordinário previsto .•....... 

Anfolam 

217:914.$61,13 
113:937.663,00 

103:977.198.13 

Para se atingir o total das rendas públicas junta;am·se às re­
ceitas ordin.\rias 3:311.064,00 angolarcs do produto de empréstimos. 
que, se pudessem ser aplicados a cobrir uma parte do saldo ncga­
li>O apontado, baixariam êste para 100:666.134,13 angolarcs. Os 
bons princípios da ciência financeira não deix.1m porém que essa 
aplicação se efectuc. 

O deficit que, cm tão ele,·ados números, se aprescnta>a ao 
País, ía?icl do problema do equilíbrio orçamental de Angola uma 
verdadeira questão de salvação pública. 

Práticamente a colónia gastava uma quantia próxima do dô­
bro dos seus rendimentos. E o deficit quási atingia a cifra total 
das receitas. 

Todos vêem que, a tornar-se cfectiva, uma situaçiío assim se­
ria ,-erdadeiramente insustentável, pois que as rendas públicas da 
prodncia n<lo podi,1m garantir a eficácia e continuidade da nossa 
administraç<lo. 

O estudo do orçamento mostra bem que os sen•iços públi­
cos n<lo corro·sp0ndem nem às necessidades, nem, como se vê, às 
possibilidades de Angola. As org;mi?açõcs burocrátic,1s estão para 
além dos limites do que à terra e à gente são necessários. Os >en­
cimentos ordinários, as gratificações e os subsídios extraordinários 
não est<lo nos termos justos. Os quadros do funcionalismo passam 
por ,·ezcs as fronteiras do razoá,-el. 

A dívid,1 pública 1c,-aria, neste ano económico, quas1 um 
quarto das receitas pre>istas; se lhe juntássemos o custo da admi­
nistração civil, os encargos dos anos económicos findos e os dos 
aposentados, teríamos prátic<imente esgotado as receitas da coló­
nia. Esta pagaria assim, apenas, as dívidas cm aberto e o custo da 
administração geral; tudo o mais, isto é, aquilo que representa o 
trabalho, a prosperidade, o progresso e a certeza da ordem, ficaria 
de fora sem rendimentos que cobrissem o seu custo. 

E a grande triste:::a do c<iso é que uma análise, mesmo su­
perficial. do orçamento, mostra que, com um esforço, relati>amente 
pequeno. de ordem e de organizaçiio, Angola poderia encontrar, 
dentro das suas receitas, o justo lugar para todos os ser>iços que 
lhe são necessários e ainda a cota indispcnsáçel para as operações 
de empré;;timo que o descm-oh·imcnto d,1s suas riquc:::as exige. 

Infelizmente, apesar da boa ,-ontade que, algumas ,·ezes, os 
seus governos têm m;mifestado, êsse esfôrço não se realizou ainda, 
por niio ter encontrado, n9 público em geral e no funcionalismo 
cm parheulclr, a clc1ra e decidida ajuda e o firme apoio de opinião 
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que são indispensc1vcis à obra de reorganização, isto é, de econo· 
mia e de equilíbrio, que há-de sal\1'ar Angola. 

Nestes termos compreende-se que o Govêrno Português não 
possa ceder diante de uma situaçâo que compromete todo o futuro 
da colónia e que ameaça diminuir os próprios créditos da nação 
colonizadora que temos sido e queremos continuar a ser. Destruir 
êsse injustificável deficíf é assim uma questão de salvaçâo pública. 

Vêm no projccto as receitas ordinárias ª'·aliadas cm t 13:937 
contos. Nâo corresponde esta prC\"ísão à realidade actual dos fac­
tos e não poderia o Ministério das Colónias adoptá-la. Efccli\1'a­
mcntc há que ler em consíderaçâo não só certas corrccçõcs neces­
sárias no cômputo das cobranças pro"á"cís. mas também muncntos 
de receitas resultantc3 de remodelações cfcctuadas nos impostos 
desde a época da organiza1;ão do projccfo até o momento da pu­
blicação do orçamento. 

Capl· 
tulos 

O quadro seguinte dá a idca das a Iler ações cfcctuadas: 

Receitas 

1 

de ~~~~e~:nlo 1 Orçamento 
para 19~ para 19~ 

t. o -.-n-1p- o- st_o_s_d_í-rc_c_l_o_s_.-.-. -. -. -. -. . -.-. , 36:403.000,00 1 51: 1 82.700,00 

2.0 Impostos indírcctos... . . . . . . 40:400.000,00 1 47:767.000,00 
3.o 

1 

Jndústrías em regime especial 3.910.035,00 4:761.000,00 
4.º Taxas - Rendimentos de di· 1 

"crsos serviços. ...... . . . 6:748.000,00 6: 163.:500,00 
5.o 1 Domínio prh,ado..... . .... . 23:086.828,00 1 24: 149.200,00 
6.o Rendimento de capitais. etc. 567.000,00 575.000.00 
7,º 1 Reembolsos e reposições. .. . 1:1 50.800,00 1 1:208.600,00 
8.o Cons!gnação de receitas . ... 1 1 :672.000.00 1 :672.000,00 

113:937.663,00 1 137:479.000,00 

Foram, como se vê, introduzidas, nos cálculos efccluados pela 
Direcção dos Serviços de fazenda de Loanda. correcçõcs que au­
mentaram de 23:541 contos ilS receitas prc\1'istas. 

As diferenças principais encontram-se nos impostos dírcçtos 
e indirectos, cm que as ª''aliações subiram de 22: 1-16 contos. Este 
excesso é dc\·ido, como se disse já, por um lado a correcçõcs fei ­
tas, por outro a receitas criadas de novo. 

O aumento sofrido pelo dlculo da cobrança do imposto in· 
dígcnc\ foi a única elevação importante cfectuada. \T.inha êstc, no 
projccto, avaliado apenas cm 26:000 contos. Entendeu-se que ,, si­
tuação presente de Angola. sem exageros, pcronitia - em harmonia 
com as cobranças cfcctuadas nos úllímos anos e de acôrdo com in­
dicações recentemente recebidas de Loanda - elevar para 40:000 
contos a previsão. Contando-se com 735:000 contribuintes (número 
baixo) as taxas actuais fariam prc\"cr uma cobrança de 50:081 contos. 

Supondo-se porém uma quebra de um quinto na percepção. 
fixar esta e111 40:000 contos. não parece que seja proceder com 
optimismo. Este ponto será devidamente dcsc1wol\rído e estudado 
cm relatório que sôbrc as finanças de Angola o Ministro das Coló­
nias prepara. 

Os outros aumentos pro\rêm de remodelações tributárias cicc­
luadas; os principais foram : 

1.0 Contribuiçâo industrial, criada pelo decreto n.o 
19:773 .... . . . .. ..... .... .......... . ..... . 

2.0 Jmposto de sêlo, que, por "irludc de nova tabela 
.. posta cm "igor. aumentou de .....•••...•..• 
3.o Direitos de importação (decreto n.o 19:773) ..... 
4.0 Imposto de transportes .• ..... . .• . ...• . .. .... . 
5.o Rendas de casas . .... . . . . .... . •. .•.•.....•. .• 
6.o Elc,,ação ·das taxas e franquias postais ..... ... . 

Contos 

1:700 

867 
7:000 

839 
1:407 
1:100 

Se todos estes alargamentos se rcllcclissem 'la prc,risão total 
das receitas, subiria esta em cêrca de 27:000 contos. Infelizmente, 
porém, nma parle dos aumentos obtidos perdeu-se cm corrccçõcs 
para menos, feitas cm muitas das avaliações apresentadas. A dife­
rença final traduziu-se numa alta de 23:541 co11tos. 

E importantíssimo notar que, se não tivessem sido as remo­
delações tributárias nos últimos meses realizadas - e postas cm vi· 
gor muitas \•czcs mais com o sentido da defesa da ''ida económica 
da colónia do que com a idca de criar receita nova - a pre"isão 
total não faria sensível diferença da que vinha indicada no projccto. 
pois Que o aumento proveniente da mais alia avaliação do imposto 
indígena seria destruído com demínuiçõcs nolá\1'eís de outras reccí­
Jas, como, por exemplo, dos direitos de importação e de cxl)Orla-
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ção. Estes úllimos, que veem no orçamento, para 1929-1930 com­
putados em 17:560 contos, apenas aparecem no de 1931-1932 
calculados em 5:000. Os direitos de importação aparecem neste 
orçamento depois de grandes agravamentos cm cer tos direitos, 
orçados cm 37:000 contos: a-pesar-de todos os aumentos sofridos, 
a ª"aliaçdo agora feita ainda é inferior cm 3:277 con to~ à cobrança 
realizada em 1929-1930. O aumento que se nota não é portanto 
filho de elevações reafizadas dentro d,, legislação e dos cálculos 
cm que se haviam baseado os autores do projecto do orçamento. 

Depois de todos estes aumentos e corrccçõcs, a a\1'aliaçdo 
total. feita há pouco, é ainda inferior, quer ao total das receitas 
cobradas cm 1929-1930 e 1928·1929, quer às receitas previstas para 
estes anos; cfccthramcn tc, mostra-se: 

a) Em 13:061 contos mais baixa do que as receitas cobrad,1s 
cm 1929·1930 e cm 18:821 mais baixa do que as cobradas em 
1928-1929; 

b} Em 32:873 contos abaixo das receitas previstas para 1929-
· 1930 e cm 30:080 abaixo das pre,,istas para 1928- 1929. 

Num orçamento de 137:479 con tos de receitas ordinc'írias, vê­
-se que é de uma grande importância a descida de rendimentos 
constatada. Ela pro"a que o Ministro das Colónias não encarou 
com optimismo êstc gra"e problema. 

A revisão geral das receitas a que se alude modificou os ter­
mos iniciais do problema : já não tínhamos Que acudir a um deficit 
103.977 contos mas a llm de S0:435.S61,13 angolarcs. 

A dificuldade da questão era agora dada por êstc número. 
Como vencê-la? 
O problema estava fechado dentro de três barreiras r ígidas: 

a impossibilidade de pedir ao contribuinte metropolitano, dentro 
do corrente ano económico, um sacrifício em fa,·or de Angola, 
que c,· itassc todos os males do deficit, a impossibilidade de recor ­
rer ao crédito, pelo menos cm escala julgada interessante par,1 atin­
girmos o objcclivo cm dsta e a impossibilidade de alargar mais os 
impostos que incidissem sôbrc a acth·idade económica da coló­
nia, que a crise mundial aflige intensamente. 

A primeira destas três impossibilidades está patente aos olhos 
de todos, no sacrifício com que são mantidas as receitas actuaís 
do orç,uncnto metropolitano. Sob pena de destruir um equilíbrio 
financeiro Iam caramente conquistado, não pcdcria dizer-se ao 
contribu inte do continente que tomasse sôbrc si todo ou quási todo 
o cnc,wgo do deficit de Angola. Seria um pêso incomporlá"el. Re­
lembre-se que seria necessário encontrar quantias cquh·alcntes a 
um aumento de perto de 50 por ccntQ na contribuição industrial, 
ou de 42 por cento na contribuição predial. 

As outras duas impossibilidades resultam dos factos. Enquanto 
o go,·êrno de Angola não respeitar religiosamente os seus compro­
missos no exterior. o crédito não o ajudará de modo cfiec1z. As 
actí"idadcs económicas da colónia, a braços com a queda cons­
tante das cotações dos géneros da sua produção ou comércio, não 
seria justo exigir quantias maiores do que as que no presente se 
lhes pedem- porque, na \1'crdadc, não poderiam dar mais. 

Nestes termos resla\>am apenas dois caminhos : ou deminuir 
forlrmcnte as çlespcsas, ou deixar em aberto, sob a responsabilidade 
do go,·êrno de Angola. para liquidar quando as circunstâncias o 
pcrmilisscm, as dí\1'idas que, durante o ano, fôsscm contraídas. Não 
seria honesl,, esta segunda atitude: os go,·crnos têm de dar, na sua 
administração, inaltcrà"clmcntc. o claro exemplo da correcç.'ío de 
processos. Não poderíamos adopt<1r um procedimento que breve 
se mostraria profundamente atentatório do crédito ele\ colónia. 

Dentro desta ordem de idcas cr,1 lícito contudo prcguntar : 
;, cmborn não podendo tomar a seu cargo todo o grande deficit 
de Angola ou a parte mais importante dêstc, não poderia o Go­
,·érno Central ali,,iá-lo ao menos dos compromissos que a provín· 
eia devia satisfazer durante o ano. alguns dos quais o Tesouro me· 
tropolítano teria de honrar diante de credores daquela? Assim di· 
' ' ídír-sc-ía ainda uma ''CZ o deficif de Angola entre esta e a Mctró· 
polc cm termos de não ser ,-crdadciramente incompor tável nem 
para uma nrm para outra. 

Examinada minuciosamente a questão pelos Ministros das fí· 
nanças e das Colónias, concluiu -se que êsse esfôrço tinha de ser 
pedido ainda êstc ano à Mãi-Pátria. Era de facto doloroso para a 
Metrópole deixar de receber de Angola o que esta linha obrigação 
de pagar. Para suprir a falta que êsse dinheiro fazia no orçamento 
seria necessário ressuscitar aqui um imposto de salvação pública 
que, de outra forma, se evitaria e que cnonncmcntc iria pesar sô· 
brc ordenados nem sempre largos. Mas o certo é que, de um golpe 
só, Angola, sem risco de sérias perturbações na sua vida, que se 
rcflcctiriam na da Mãi-Pátria, não poderia equilibrar as receitas e 
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despesas ~e o Govl'rno Central recusasse o grnnde auxílio que o 
Ministro das ColóniilS pedia. 

Consentiu por isso o ~1inistério dilS FinilnÇilS no ildiamento 
do pagilmento dos juros da dh-ida pública a pilg,1r pela colónia 
cm 19.;1-19;>\!. 

Concedeu t,1mbl'm o Ministro que à Caixa Geral de Depósi­
tos se pedisse um sacrifício semelhante. 

:\estes termos r<'duziu-se o deficit mencionado cm 29:737AOS,9S, 
ficando portanto cm 50:698.452.15 angolarcs. 

lima outra grande redução foi possh•cl cncMM: a eliminilção 
das dcspcs.1s de exercícios findos. que. no projccto de orçamento. 
,-êm comput,1tlas cm 11:0$8.749,1.J.. Efccli\·amcntc os decretos n.os 
19:381 e 19:558, de Março e Abril dl'stc ano, pondo cm execução 
as primeiras de um,1 série de medidas destin,1da a preparar o ter­
reno cm que de,·ia dSScntar o equilíbrio do orç1ml'nlo, permitiu 
que o lfonco de ,\ngol,1 fizesse à colónia um l,1rgo suprimento para 
.a liquid,1çiio d,15 dh•idas velhas. O maquinismo dl'ssc suprimento 
tem a cl,1sticitfodc bastdnle parn permitir o p,1gamcnto de débitos 
cm alrd50. se l'lcs, como não pode deixar de se 5upor. se conti\·c­
rcm dentro dos limites até hoje oficialmente denunciados. Essa Ji .. 
quidação, se n1o csth-cr dinda totdlmcntc rcilliz,11.la, dc,·c fazer-se 
por for,1 do orçamento para 1931-1932. ;\colónia, iniciando ,-ida 
no,·a, tem de ser ajudada a libertar-se do passi\•o lcg,1do por um 
mau pass.1do administrnth·o. A metrópole. o GO\·l'rno Central, no 
grande desejo de lhe garantirem um equilíbrio St)lído, não se rc­
cusarâo, p,w,1 isso, aos necessários auxílios. Por tudo isso se su­
prime no orça111c11to para 193 1-t932 a 'crba de 11:088.749,14 an­
golar es. 

TonMdas estas resoluções essenciais. procedeu-se à rc,·isão 
do o rç,rnwnto, '' crba por ,-crba. com o nitrrio de niío tocar nas 
despesas de pcsso<ll sem se at""erigudr, com rigor, o que era possi­
,·cl abdtcr no 1n.1tcrial, nos dit""ersos cncMlJOs e no pag,1mcnto de 
~crviços. 

\'crificou-sc assim que o projcdo de orç,1mcnto, vindo de 
Angola. pcrrniti,1 rcduçõc• que subiam a ,1ngolMcs 16:339.034,61 . 
Se a isto junt,1r-mos o diminuição de t"Crbas (angol.1rcs 2:07S.6óS.-tO) 
pron~nicntc; da rc.:entc anulação do diploma kg1sl.1si,-o n.o 162. 
de !?9 de :'.1:0\-cmbro de 1930, que csldbdccia a ,1ssi5lêncid aos indí­
genas em bJ~s que o l'linistro das Calónias niío julgou conformes 
com a política fitMnceira de e<:onomi,1s que tll'SCÍ<l seguir, leremos 
alcançado ,1 qt1c1ntia de angolarcs 18:417.703,01, qu<' ha,cria a aba· 
ter ao deficit. l'ic,1111, n:esmo assim. os scn-iços de assistência aos 
indÍ\ll'nils dot.1dos com uma ;crba total de 2:700 contos, mui\o su­
perior à que se ins:rcviu no último orçamento cm \•igor. E uma 
qu'1nli'1 que n:io pcrmilc luxuosas gratificações, m.:is que consente 
um eficaz estabelecimento de serTiços. 

Con,inha ,1pr0\•ciiar e oporlunid,1dc que oferece .1 organiza­
ção de orçumcnlo par.1 ilbrir o caminho a algu1n.1s rcfornlcls que se 
impõem e que nc.:essário será bre,·ernentc decretar: com·inha tam­
bém apro,cit.1r o terreno ganho <1té al!orn com ,1 aplicaçiio do:; 
decretos n.o' 19:35t, e 19:.J.77, ultimamente puhliccldos, e que dei­
xaram íá cm aberto numerosas ;ag,,s. l\est,1 oril·nt.wão se supri :;i­
ram os scn·iços d,1 Carla Geológica de ,\ngola e dcl l~cparlição 
dos Transportes ,\ulomtkcis; extinguiu-se também urna compa11hid 
indígena. Outros 5en·iços poderiam tah-cz ser p1ir.1 e simplesmente 
eliminados, pois é do domínio público que ,1 sud utilidade bem 
longe csl,\ (k justificar o que custam. :'-las rccciou-s<' ,1 perturbação 
que, tlcl t"id,1 de Angol,1, um golpe mais \"iOlcnto podi,1 cau5dr. E 
preferiu-se, por prudência, proceder lentamente, sem precipitações 
que afinal se torn,1sscm con tra-produccntcs. 

Dil suprcssiío de scrçiços e lu11arcs c>pcr,1-sc u1n.1 economia 
que, calcul.1da de modo a deixar urna certa margem ,1 imprevistos, 
se orça cm 2:98\! contos. Com esta supressiío, pequeno será o nú­
mero de funcion.\rios atingido, pois grilnde parte dos lugilrcs extin­
tos estão \•agos íá. 

Tínhamos assim tra:.ido o deficit do orçamento angolano até 
à quantia d<' 18:210.000,00 angolarcs. 

0,1qui cm di<111tc a redução só poderia 5er fcil.1 à custa das 
despes.1s relati\·ils ao pcsrnal que se mantính,1 nos quadros. Aos 
funcionários de Angola linha de ser exigido, pela impo.>ição das 
cou>c1s, u111 11r.11u.lc e:,f0rço cmborn sc11•h-chnente menor, cm nú­
meros absolutos, do que aquele que aos funcionários cids e milita­
r es da metrópole ia ser pedido de no,o, e que scri,1 dispcns.h-el se 
Angola Ih-esse procurado estabelecer o seu equilíbrio financeiro de 
modo a pagar, ao Ministério das Finanças, os pequenos juros e a 
arnorlizaçiío est,1bclccidos para a dí\"ida. 

f'oi o problema encarado com o espírito de se encontrar a 
milis justa solução. 

Preferiu o Ministro das Colónias seguir por um caminho ás­
pero e encarar resolutamente as dificuldades, d,1 situação - apesar 
de saber que d organizaçiío, o equilíbrio, " ordem, acham em regra 
contra si, cm Portugal, quando não a opiniâo geral, pelo menos a 
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má t"Onladc de muitos daqueles a quem mais aproveitam. Por isso 
somos um país pobre. Em Angola acontece o mesmo. 

ExamilMndo os ,·encimenlos do3 funcionários públi::os nesta 
colónia t"Crifica-sc que, considerando-se normais ,1 categoria, o 
exercício, a sub,·.::nçâo colonial e o subsídio c\·cntual. os dircclo­
res de scr,iços dc,·iam perceber ordinàriamenle por ano 3i.SOO,OO 
angol.1rcs, quantia que, embora bastante mais illla do que a rece­
bida pelos directorcs gerais dos nossos Ministfrios, é inferior à que 
as outras colónias (cxceptuando a de Timor) pagam aos funcioná­
rios dessa c.1tegoriil. Acontece porém que, cm Angola, só por e..x­
ccpçâo um director de serviços percebe a soma indicada ; quási 
normalmente, 11erescem-lhc as gratificações lécnietls, especiais, de 
permanência, os subsídios de renda de cas.1 l' de f,1míha. O sistema 
de t"Cncímcntos de Angola está organizado de modo que é pràli­
cam<'nlc 1111posskel saber-se quanto ganh,1 .10 l'erto cada funcioná­
rio. Mas mostr,1111 os recibos de Junho de 1930 que basta adicionar 
as grdtrfic,1ções cspcciiliS e o subsídio de f,1míli,1 ,10 t"Cncimento 
acim,1 indicado. pJr.1 que ê.>tc se clct"c imcdiat,1mentc "º ponto de 
o director de ~·rviços menos bem Pd\tO P<'rcebcr mensalmente 
5.962,00 angolilrcs. Isto já corresponde a l?.5 11.0V dngolilres anuais, 
ordenado só excedido em S. Tomé. 11c1 lndia e cm :<toçambiquc.. 

:'-las, cm ,\ngola, as cousas não ficam por aqui, \•isto que aos 
''cncirnenlos referidos haveria, conforme O> c,1sos. que ajuntar as 
perccnlal!cns, as .1cumulaçõcs, os subsídios de rt'nda de casa e de 
pcrm.1nc.•ncid, ,1s diuturnidades e exercícios tfrnk·os, que filzcm com 
que os \•cncirncnlos lotais de certos dircctOrl'S de scn•iços estejam 
muilo ,1ci111<1 da centena de contos, cmborn os de outros estejam 
longe dc:.la cifra. 

N,1s ç,1tqiorias infcriorc3 os ordcrMdo normais (catcgori<J .. 
exercício, sul"·cnçâo colonial e subsídio l'Ventu,11) per fazem um.1 
quantí,1 que, 5l'ndo superior à percebida 11,il metrópole, excede quási 
sempre ,1 que é p,1ga cm Tunor. Mac,rn e lnd1t1. i\ssirn um primeiro 
ofici,~l g.1nh,1 cm Augola, pelas fontes indic.1da~. !?v.700,00; nas três 
outr,1s coló11i,1s agora referidas t?lnha, respcdi\·amcntc, 17.000$, 
t9.000$ l' IS.858$; um segundo oficial percebe cm \ngol,1 17 QQ0,00 

e 15.000$, 15.0<..?0$ c 13 . .J.89$ nas 0·1tras trl's colónias: um terceiro 
oficial (l'azC'nd,1) rcccbC' cm )jngol.1 16.925.00 angol<lt"cS cem Timor 
S.750$. cm ~l.1c,1u 12.62~$, na ludi,1 1 ~.56SS. cm Cal'<> \ .. crdc 1 t.-WCS, 
cm S. Tomé 11.353$. 

Atendendo a que os índices do custo ele \'id,1 não são cm An­
gola mais ck,·ados do que na metrópole. tem de concluir-se que 
os ''cncimcntos normais referidos (catcgori,1, l'X<'rcíeio, sub,·cnçào 
colonidl e subsídio Ct"cntual) permi tem ao organizador do orça­
mento u111,1 1.>crta liberdade de acçõo no que re-;peíl.1 às formas de 
remuneração por l'lcs não abran~idos, isto (-, cm rcl,1çâo aos \•cn­
cirncntos cxh·.1ordi11<\rios. 

Tem a ccrtcz,1 de que as reduções que l.lça ou as imposições 
que lance sôbrc cst,1 categoria de rcmuner,1çoc> não ferem o que é 
necessário 1Mra a manutenção da \ida nornMI dos funcion.irios. 

O que se faz por êste decreto e o primeiro passo para uma 
inadián~l simplilicaçiio de t"Cncimentos, já que agora ficam estes 
colocados cm termos próximos do.; que !'Jo rc.ilmcntc compaií­
t""Cis com a situ.wão financeira dd colónia. Efccti\·a·SC um decidido 
e.forço no "-'nlido de se chegar à fó1 mcl.i que menos s.1crifício rc· 
presente para todos os funcionários. Quem comparnr imparcial­
mente os resultildos alcançados com ,1s d1ficuld,1des a ,-enccr, não 
poder,í, C'm boa justiça, - menos cm Portugal nc',lar .10 menos 
esta intenção. 

Asssim, suspendeu-se o pagamento, durante o ,1110 de l931-
t932, do subsídio de isolamento e da gratificaç:ío de pcr111.1nê:~cia, 
o que dM,í nm:i dcminuiçiío de dc;pc.>a de ·k 166 contos. crilm as 
rcmuncrclÇÕCS qut' a menos funcionários 111tcrcss.w.1m e que menor 
influência tinh;im na manutenção geral d,1 su,1 vidil. l~cduzirt1m-sc 
de 30 por cento .1s ajudas de custo, ,1s dcspt'!'..1S de rcprc.>cntaçã.o 
e certos subsídios: as remunerações por hor.1s ou trabalhos exlraor­
dinários e pelo axcrcício de funções mcrcnlc:; ,1 qu,1lquer car~o r>Ú­
blico, ,1s 11ratificaçõcs cspeciilis. de sen·iço, comissão, classe ou 
exercício tl-.:nico foram reduzidas de 50 por cento. Estas climir..-:­
çõcs de,-cm reprcscnl,1r uma economia sensh·clmcntc próxima de 
4:360 contos. :\"ão tínhamos, até agora, toc,1do cm nadd que possa: 
ser consider,ulo c'sencial no sistema dos ''cncimcntos públicos diY 
colónia. M.1ior esfôrço tinha sido exigido n.1 metrópole cm matéria. 
de rcmuner,1çõcs extraordinárias. 

t'fos tính,1mos mesmo assim, de cnconfrtll" compcnSclÇdO para 
um deficit qur, depois de feitas tôdas estas reduções, era ainda de 
9:657.000,00 angokwcs. 

Ora recebem os funcionários de Angol,1 dois subsídios bas-­
f,1ntc discuth·cis na forma que aclualrncnte rc\"l'Slcm, quando não 
na sua própria existência: o subsídio de f.lrnília e o de renda de 
casas. 

O sistema de subsídios existentes cm Angola é um dos gran­
des factorc:; dil anarquia da contabilidddc; ataca princípios basila-
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rcs da hierarquia funcional, pois ,\contccc encontrarem-se, num 
mesmo scn·iço, indivíduos que ganh<im mais do que os seus ime­
diatos superiores hícr,írquicos: torna os \'Cncimcntos independen­
tes dos factores que dircdamcnlc respeitam à função exercida : faz 
do• ordenados uma forma de assisténcia pública e não a remune­
ração de um trdbalho: í: dtcntatório d,1 boa disciplina. 

P,1ra ílustrdr estas últimas afirmaçõus tomemos como exemplo 
o subsídio para rcndds de casas. 

Em Julho de 1930 cneontr,1\-am-se, na Direcção dos Serçiços 
de fazcnd<l. primeiros oficiais que recebiam mensalmente, pela 
verba referida, l .SOJ,00 e 1 2;)0,00 angolarcs, enquanto que outros, 
com igual graduação, apenas recebiam 240,00, 1so,oo e até S0.00: 
ao mf.-smo tempo certo krcciro olicial recebia 1.250,00 e determi­
nado segundo oficial 8:>0.00. Noutras repartições cncontra\·am-se 
um dircctor a quem eram abonados 1.200,00, aspirantes com 750.00, 
430,00 e 80,00, .1grimensore; com 80,00, segundos oficiais com 
S00,00. 600,00, 360,00, 80.00 e 40.00 e amanuenses com 450.000, 
so,oo e 40,00 angolares. Todos \•cem que n<io pode ha\·cr nos ser­
viços boa disciplina com um sistema de vencimentos que assim se 
prcst<> a estas inversões de categorias. Os abonos n<io são cstabe­
cidos cm raz<io d,1s rcs1>ons.1billdadcs da funç<io, do saber, das 
qualidades ou do esfôrço que exige .. 

Impõe-se portanto uma total rcmodclaç<io. Mas essa depende 
do critério que fôr adoplado na reforma dos vcncimcnlos. Não 
pode fazer-se num decreto de rcccit,1 e despesa. Dá-se contudo 
agora o primeiro p,\sso p11ra a reorganização ncccssári,1, fix,1ndo­
-sc as verbas dentro d,1s qu,1is os dois referidos subsídios Icem de 
contcr-S<'. Marcam-se 6:000 contos para o subsídio de família e 
2.000 contos para o de rend,1s de casas. 

Impõem estas verbas, desde já, uma reforma parcial, embora 
os quantitatíl.'os fixados scj.1111 sensh•elmcntc mais altos do que os 
que no orçamento anterior estm7 am inscritos. Assim o subsídio de 
família dcl.'ia cuslar cm 1929-1930 e 1930-1931 apenas 3:SOO contos; 
o sub•ídio parc1 rcnd,1s de CclSdS 1 :300. 

Agora d<io-sc ,\o 1wimeiro mais 2:200 contos e ao segundo 
mais 700 conlos. t: poupam-se, cm relação às ;crbas inscritas no 
projecto de orçamcnlo, cêrca de 4:·!04.000,00 angolares. 

P-lr,\ o deficit de 5:280 contos que fica, depois de cfectuadas 
lôdas as reduções a que dntes nos referimos, tem de recorrer-se a 
um imposto de s.1h·ação pública. Regulou-se êste de modo a não 
exceder sensh•clmcnte aquela soma. Mais uma \"CZ se atacaram 
aqui de preferência ,-cncimentos que não constituem a remunera­
ção norm,11 do funcionário, mas resultam ou dos actos de perccp­
ç<io de rcccilas cm que colabora, ou das situações excepcionais em 
que se encontra. 

Assim, lanç,1-se um trihuto: 
a) De 20 p<>r cento sôbrc as percentagens rclati\"as ao lança­

mento e cobrança de impostos para fundos especiais ou pessoas 
morais; 

b) De 25 por cento sôbrc as participações dos funcionários 
aduaneiros cm receitas e sôbrc as percentagens dos interventores 
no lançamento e cobrança do imposto indígena; 

e) De 30 por cento sôbre as diferenças de vencimentos de 
categoria. diuturnidades, cotas de recebedores e amanuenses da 
Fazenda, subsídios a alunos, despesa de deslocação, demora, mar­
cha e \•iagem ; 

d) De 50 por cento sôbre diferenças de l.'cn::imentos manda­
dos abonar por circul,lrcs e participações cm receitas não consi­
deradas cspcciahncntc no decreto; 

e) De 90 por cento sôbrc as percentagens nas cobranças 
abonadas nos termos do diploma legislativo n.o !:9, de 30 de Março 
de 1929. 

Para perfazer a qu,1ntia ncccss.)ri,1 para cobrir o deficit, dei­
xando no orçamento. do lado das rcceit,1s, pequenas rese"'·as in­
dispê1isál.'cis, complct,\·SC o quadro J,rnçando um imposto. de 7 
por cento sôbrc o subsídio eventual, salário ou vencimento único 
dos funcio11<1rios, as..<alariados e cmpreg,1dos ao serviço do Estado 
nas sedes dos distritos, e de 6 por cento sôbrc os que exercerem 
as suas funções noutros locais. 

Assim se equilibra o orçamento da colónia para o ano eco­
nómico de 1931-1932. 

Em resumo temos portanto : 

Rece itais 
Receitas avaliadas no projecto de orçamento •... 

Aumentos: 
Corrccções e aumentos de receitas angolarcs .••. 
Imposto de salvação pública . . • . . • . . • . • • . • . • • 

Total angolarcs . . ... ... .. 
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113:937.663,00 

23:541.337,00 
5:280.000,00 

142:759.000,00 

Despe •-• 

Despesas prc,·istas no projecto de 01çamcnto • . .. 

Abatim1mtos: 

Encargos da dh-ida pública .••. • 
Exercícios findos ...........•.. 
Reduções gerais .. ....•. . ... .. . 
Supressão de serçiços e lugares. 
Suspensão da gratificação de per-

manência e do subsidio de iso-
lamento ..• . ....•..... . .... . 

Redução de gr<itificaçõcs, etc . • .. 
fixação das ,-crbas para subsí­

dios de familia e renda de casa 

29:737.408,98 
11:088.749,14 
15:417.703,01 
2:982.000,00 

4:166.000,00 
4:360.000,00 

4:404.000.00 

Total angolares . . •..•.... 

217:914.861,13 

75:155.561.13 

142:759.000,00 

l\ão é o equilíbrio do orçamento obtido sem sacrifícios. Mas 
a desordem financeira de Angola e i\S suas dificuldades económi­
cas chegaram a tal ponto que impossível seria consegui-lo de outra 
maneira. E todos dc,•em com1wccndcr que é índispcnsá,-cl con­
quistá-lo e mant<:-lo. I~ a condíç(io csscnci,11 para que Angola se 
dcscll\•olva sem as atribul.1çõcs que, ínfeliimcntc, têm sido nos úl­
timos anos c<isos correntes na s11a vid.1. 

São pois características essenciais cio.equilíbrio orçamentário 
realizado: 

1.0 Ter sido oblido com o auxílio da metrópole, que, sôbrc 
si, directamentc tomou, no corrente ,1no económico, o encargo de 
quási um têrço do deficit inici,11, pelo que não só deixará de rece- · 
bcr qu<intias importantes, como terá de fazer pagamentos a que. 
na falta de Angol.i. csta,·a obrig,1da ; 

2.0 Ser, em parle, conseqüência da supressão da ;erba de 
exercícios findos. de modo a representar o início de uma \-ida 
no'a dentro da ordem, sem o pêso das dh-idas do passado. que 
os go;ernos central e de Angola tcnlarão liquidar por fora do 
orçamento; 

3.º Ser obtido sem no\"aS imposições sôbrc as fôrças acti•as 
da colónia, tendo-se utiliz,1do apenas ,,s clc;açõcs de receitas tri­
butárias resultante:. de medidas anlcriormcnlc tomadas; 

4.o Representar, pela supressão de alguns serviços e Jogares, 
o início de uma polític,\ de remodelação dos organismos públicos, 
baseada no critério de que o seu custo dc,·c ser proporcional sem­
pre à utilidade; 

5.o Deixar livre, para aplic,1ção a despesas de fomento, a re­
ceita extraordinária d.1 colónia; 

6.o Exigir um sacrifício rclali\1amcnte pequeno dos ,-cncímcn­
tos dos funcionários dos quadros que ficam existindo, pois que, 
num total de despesas de pessoal q11e, no projccto de orçamento 
(compreendendo aposentados e duplicações de vencimentos) se 
computa cm 125:000 contos, apcn:is l!l:210 se lhe \1ão pedir; <1ssim 
a contribuiç<io geral dos g,1stos do pessoal é de menos de 15 por 
cento; 

1.0 Qcsultar sobretudo de dcminuições opcrndas sôbrc os ven­
cimentos extraordin,frios, que, intcrcss.1ndo só a uma parte rclath·a­
mente pequena do funcionalismo, não poderiam existir em países 
de finanças simples e bem organizadas; pode dizer-se que o sacri­
fício dos vencimentos que rcspei lam à generalidade do funciona- · 
lismo (suspensões de gratific,wão de permanência e do subsídio de 
isolamento, reduções dos subsíclios de família e de rendas de casa, 
imposto sôbrc os salários e subl.'cnção Cl.'Cntual) não representa 
mais de 10 por cento do total das despesas com o pessoal inscritas 
no projecto de orçamento; e se notarmos que a gratificação de 
permanência e o subsídio de isolamento não devem, cm doutrina 
rigoroStl. ser considerados de aplicação geral, temos que, afinal, o 
sacrifício ao equilíbrio orçamcnlal, feito pela maioria dos funcio­
nários de Angola, não excede 5 a 6 por cento do total das despe­
sas do pessoal. l\ão pode conside-rnr-sc cxccssi\-o. 

A-pesar das se'l'cras restrições opc~adas. apresenta-se o orça­
mento para 1931-1932 como um trabalho feito com o sincero de­
sejo de dar Stltísfação às legítimas ambições dos serviços. ~ão deixa 
porém, cm todos os dcparlamcntos, margem para excessos, embora 
nalguns, no receio de atingir o essencial, se tenham deixado \-erbas 
que parece possível reduzir ainda. 

Nessa matéria há um l.'asto trabalho a cfcctuar - porque, em 
Angola, quási todos os serviços estão longe de corresponder àquilo 
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A
INDA vem longe 
a manhã e já 
pelo acampa­
mento é gran­

de o reboliço que os 
preparati\70S da mar­
cha e a necessidade 
de cêdo atingir o rio 
Cunene, ocasionam. 

Químbanda 
, 
ta Gando 

o seu braço direito) 
será atingido o Cune­
ne, no Cáfu, logarejo 
onde êste rio permite 
urna fácil passagem 
ao carro e aos bois. 

(O feiticeiro dos jacarés) 

por CARLOS CARNEIRO Inicia-se vagaro­
samente a marcha ... Médico veterinário À frente dos bois, 
a indicar-lhes o cami­
nho, vai, ainda tiri-

Cai sôbre a ter­
ra um cacimbo pesa­
do, impenetrável. 

Delegado de sanidade pecuária em Mossâmedes 
jomalísta colonial 

Debaixo do carro boer, o dormitório daquela 
noite, saem, tiritando de frio e com a pele negra do 
corpo encarquilhada e rígida, os pretos que da co­
mitiva fazem parte. 

Sopram desesperadamente nas mãos, que dis­
põem em forma de búzio e que encostam à boca, no 
triste com7encimento de que, soprando, se espanta o 
frio daquele cacimbo mórbido que imobilísa os mús­
culos, que entorpece os membros e que irrita bron­
quios mal defendidos, provocando a música áspera 
de um pigarreio cavernoso e convulsivo. 

Na fogueira quási extinta, prepara-se o café re­
confortante e, em volta dela, juntam-se os negros em 
busca dum pouco de calor que 0s reanime. 

Perto do carro boer já estão dispostos, cm semi­
-círculo, os vinte bois que transportam êste carro 
monstro por tão maus caminhos, prontos a ocupar o 
loga1: que lhes é marcado na fileira. 

A mistura com os sons estrídulos e irritantes dos 
golpes do chicote, ouvem-se, em tom áspero e inti­
mativo, os nomes dos bois «Blaci::!foot», «Quelímane», 
que o condutor negro vai atrelando, à fôrça de im­
precações e de chicotadas, para arrancar do entor­
pecimento os pobres animais que sentiram atro::­
mente, durante uma noite inteira, aquele cacimbo 
mau. 

Está tudo pronto para marchar ... 
O carreiro informa que, com um pequeno frec/( 

e antes que o sol esteja assim (estende verticalmente 
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guc dêlcs a Colónia e a Mãi Pátria deviam naturalmente esperar. 
E dur!J dizer isto, porque, como escrc,'cu, há longas dezenas de 
anos, um dos grandes de Angola, "desagradará decerto a muitos 
ouvir o que de todos é conhecido,,. Mas esta é a ,-erdade: e êsse 
trabalho tem de le,,ar·sc a bom lermo. Assim o tempo e os ho· 
mcns ajudem. 

A-pesar-de sinceramente estabelecido, precisa o orçamento 
de executores que cm todos os sectores da administração, sem tran­
sigências, sem contemporizações, rígidamC'ntc, duramente, o ponham 
cm prática. De longe, o Ministro das Colónias pouco ou nada po­
deria contra o desleixo, a incúria, a falta de zêlo pelos dinheiros 
de todos. ;,Encontrará êstc orçamento os executores de que pre­
cisa? Se encontrar, Angola terá ganho uma grande batalha no 
campo da boa ordem, a,·ançado um g1·ande passo no caminho da 
Prosperidade. Se não tiver Iam boa fortuna, o Govêrno terá de 
recomeçar, pedindo noutro ano sacrifícios tah·cz maiores do que 
os de hoje. Mas o Ministro tem a justa esperança de encontrar, da 
Parte de todos, a ajuda que à colónia é necessária. 

Por isso confia a execução do orçamento à honra e ao pa­
triotismo dos funcionários de Angola. 

Lisboa, s de Julho de 1931. - o Mll\ISTRO DAS Cor,ÓNIAS. 
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tando de fr io e em 
bocejos fundos de noite mal dormida, o guia negro, 
um garoto m'fiuila, de olhar arguto e atento aos ca­
lhaus inúmeros que as rodas colossais dêste carro 
monstro, galgam com estrépito. 

Ora sentado na boleia, ora vencendo a pé esta 
tão má estrada segue, agitado, frenético, o negro 
carreiro. 

Se os bois se retardam na marcha ou se um ou 
outro se afasta do logar que lhe é destinado, chovem, 
em grita feroz, as imprecações do negro que sôbre 
o pobre boi despeja, ccrteir,1s no lombo, chicotadas 
bravias e contundentes. 

E compassadamente, marcha-se através aquela 
planície enorme e martirizante,.agüentando, com be­
neditina pc.:iciência, a incomodidade que os saltos 
bruscos do carro provocam e que a falta de molas 

. e a cjureza do material mais fazem aumentar. 
E de terras do Jau, m'fiui/a também, o preto 

carreiro. 
Forte, espaduado, de gaforina enorme, empas­

tada pela manteiga de vaca, como é de uso entre a 
sua tríbu, trás suspenso do pescoço um sujo cordão 
de missanga donde se dependuram, disformes, os \7á­
rios 9muletos que o defendem dos malefícios. 

E infernal o barulho que o carro, marchando, 
-nos obri~a a ouvir e a êle alíase, irritante, atordoa­
dor o estalo áspero da píta do chicote e os gritos 
de indignação do negro que, .chamando os bois pelo 
seu nome «Damaraland», «BismarR», lhes faz lembrar 
que há calaceirice que castiga com pesada chicotada. 

A paisagem é monótona e duma tristeza que 
confrange. 

Só o mufiafi, pequeno arbusto, empresta um 
verde vi\70 áquela planície onde vegeta, mas já a 
amarelecer, o capim imenso, alimento suculento dos 
muitos rebanhos bovinos que se vão vendo na 
marcha. 

Ao fundo, destaca-se, imponente, uma :wna 
grande, de arborização intensa. 

É a margem esquerda do Cunene, rio que há 
que atra\7essar para atingir terras do Cuamato. 

Uma hora mais de marcha e depois o merecido 
repouso, à sombra de munhandeiro frondoso, onde se 
de\70ra, com apetite desenfreado, o pobre almôço de 
quem viaja por terras destas . . . 

As á.guas do Cunene deslísam, serenas, pelo seu 
leito, como que cansadas das violências da última 
cheia. 

Pela planície marginal onde ainda se encontram 



pequenas lagoas que a inundação formou e em volta 
das quais volítam, alegres, bandos lindos de patos e 
blandíras, há \7estígíos bem evidentes das enxurradas 
havidas. 

Sôbre ela apodrece, em putrefacção víolerita, a 
vegetação aquática agora exposta a um sol tórrido, 
inferna l. 

As águias passam velozes, junto à água, em 
busca do imprevidente peixe que se deixa cair nas 
suas garras. 

Na margem de lá, viçosos, estendem os seus ra­
mos, em alegria louca, os baobafis disformes, re­
p~nantes, gosando o pequeno período de boa seiva 
que as águas do rio, por pródigas, lhes insuflaram. 

Dentro d'áP."ua, ameaçador, horrendo, aguarda 
vítimas o jacaré manhoso. 

Há que defender dêle os pobres bois que o carro 
transportam e que, a nado, têm que atravessar o rio. 

A chamada insistente do preto carreiro, saí do 
seu cfii/ongo, a passos lentos e sorvendo àvidamente 
do seu cachimbo o fumo negro dum tabaco forte, o 
feitíc~iro dos jacarés. 

E já pesado em anos êste quimbanda famoso 
das ierras do Cunene, imrencível inimigo de todo o 
jacaré que se abriga nas águas misteriosas daquele rio. 

Do caniçal que rompe da margem, destaca um 
caniço que fragmenta com ferrugenta navalha, dan­
do-lhe a forma de uma rudimentar flauta. Dela 
an-anca, soprando com furor, sons agudíssimos que 
são o convite à aproximação dos crocodilos. 

Terminada esta operação, dun~a pequena caixa 
em couro que trás presa à cintura, tira um fruto de 
negra casca, o anjom/Jo e depois de o triturar, lança-o 
na água que ràpidamente toma urna cor leítosa. 

Espera-se uns minutos e inicia-se a marcha dos 
bois e do carro, através o rio, indo à frente deles o 
feiticeiro que, em altos gritos, insulta os jacarés, de­
safia-os a que dêle se aproximem, ameaça-os, dando 
\7aradas fortes sôbrc a água, até atingir a outra mar­
~em, já livres os bois da dentuça aguçada do fj.ando 
traiçoeiro. 

Remunerado por tão importante serviço, regressa, 
satisfeito, ao seu cfii/ongo onde, rodeado de negras, 
leva a vida feliz do prevílegíado a quem o destino 
favoreceu com o sobrenatural dote de afugentar 
jacarés. 

O carro, já em terras do Cuamato, retoma a sua 
marcha, lenta, martir[zante, através as cfianas tristes 
daquele r~talho de Africa até atingir o Cuanhama, 
extremo sul dêste colossal território. 

s 

Mossâmedcs, Maio de 1931. 

F•ancês 
eurso infantil, primário, secundário 
e comerciàl para o sexo masculino 

O melhor Colégio no centro de Lisboa, 
Instalações modelares 

com tôdas as condições exigidas 
pela pedagogia moderna, 

corpo docente recrutado entre os melhores 
elementos do ensino oficial e particular 
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Pedir prospeclos à DIRECÇÃO 

de 

O decreto 19. 773 da pasta dos Colónias que v isa a resolver a 
questão das transfcrêncic1s alterando ao mesmo tempo o sistema 
pautal e aduaneiro da Prodncia, regulando a concessão de crédi­
tos e criando também um no\ro imposto sôbrc as casas de Angola 
com representação cm Lisboa - a contribuição industrial - foi es­
tudado e apreciado por uma comissão para êssc efeito constituída 
cm sessão magna que se realizou na Associação Coruercial de Lisboa. 

Cêrca de 150 comerciantes, agricultores e industriais de An­
gola acompanharam a comissão na entrega da representação, feita 
ao ministro das Colónias. 

Todos foram recebidos por s. ex.a que disse não d ispensar a 
feliz oportunidade de ,-cr reunido tão elevado número de reprcscn­
tilntes das fôrças vivas de Angola para lhes transmitir o que pensa 
aeêrca do espírito com que legislou e também acêrca do estudo da 
comissão que mão desconhecida prc,·izuncntc lhe tinha remetido. 

E fazendo comparações, durante IMgo tempo, com a maior 
proficiência e larga cópia de pormenores, garantiu s. ex.a que. acima 
de tudo, . legislou com as mc1is patrióticas intenções, sendo mister 
reconhecer a sua boa vontade cm resolver o complexo e gravís­
simo problema económico e financeiro de Angola. 

Qt•{lnto à obrigação da entrega de cambi,1is conta s. ex.a com 
a grande redução nas despesas públicas daquela colónia, e com o 
adiamento já obtido do pagamento das dh-idas à Metrópole, poder 
reduzir muito o sacrifício dos 7:" O/o consignados no decreto; to­
mara uma base mínima sujeita a progressão a aplicar cm caso de ne­
cessidade, e que conduzirá ao ambicionado equilíbrio. 

Não há organismos ou empresas cxcluidas da obrigação da 
entrega de cambiais, sendo tôda a exportação de Angola igualmente 
sujeita à taxa que na regulamentação do decreto fôr estipulada, e 
nesse ponto está o estudo das fôrças ,-ivas de Angola errado, por 
ha,·cr excluido do cômputo dos \ralorcs de exportação os diaman­
tes explorados na Província. 

E' preciso que a todos anime um grande espírito de sacrifício 
para que, como é místcr, se possa arranjar uma boa adaptação das 
coberturas às transferências, e, - diz o sr. ministro - será essa a 
única política que seguirá, para evitar quanto possh1cl o en<"arcci­
mento d.-i ,-ida a todos os prcjuísos que a situação íinanceira actual 
acarreta. 

Continuando, diz que acêrca da cJe,·ação das pautas é difícil 
encontrar o ponto ideal que sin·a simultaneamente para proteger 
a indústria nacional sem produ=:ir o encarecimento na vida da Co­
lónia, mas que tratará de aproximar o mais possh•cl essas corwc­
niências, esperando que a realização de um tratado de comércio 
com a Bélgica nos dé plena independência aduaneira no Zaire, fa­
cilitando assim a sohrção dêstc aspecto do problema. 

O sr. ministro, cm perfeita concordância com os coloniais de 
Angola, acha gra\' Íssimo o problema que se apresenta da liq.uida­
ção do passado, reconhecendo a necessidade de lhe acudir com 
medidas à margem do decreto 19.773. 

Espera S. Ex.'' que para a Prodncia resulte benefício da autori­
zação que vai ser concedida para o funcionamento de dois bancos 
estrangeiros. cujas capitais cm alguma coisa auxiliarão a '' ida de 
Angola, defensor da política de fomento dentro do equilíbrio orça­
mental. preciso será no momento próprio dar à Província meios 
para se realizar a dcscjad,1 e tão necessária obra de fomento. E a 
contar com isso já deixou cxcluida no orçamento a receita extraor­
dinária dos diamantes. 

Não há q~1e regatear o dinheiro dado a esta Colónia, há ape­
nas que lamentar não ter sido com1 enicntcmcntc aplicado. Mais me­
rece e muito mai> tem que se lhe dar, reconhecendo S. Ex.•' que as 
fôrças vivas de Angola Sc'í.o as maiores vítimas da desorganização 
cm que há muitos anos vive a administração colonial. 

O Sr. d r. Lima Bastos, cm nome de todos os presentes agra­
deceu a S. Ex.•' a sua brilhante exposição acêrca das dificuldades 
económicas e financeiras de Angola, saindo todos convencidos 
de que o sr. ministro c3tá cheio de boa-vontade e deseja sincera­
mente evitar novos sacrifício•, que seriam incomportáveis, para o 
comércio, agricultura e indústria daquele nosso domínio colonial, 
e bem assim de que o Ministério das colónias vai passar a ser o 
grande impulsionador do ressurgimento político e económico de 
nosso Império Colonial. 
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A a~miniitratão ~ortu~una 
enrnra~a ~or ntranuiru 

Um artigo do "f sm [olonial et Maritime" 
sôbre o ressurgimento finanreiro do país e a 
obra dos srs. Ministros das finanm e das rolónias 

O «Essor Colonial et Maritíme», o excelente jor­
nal colonial belga, cujos sentimentos de sim­
patia por Portugal se manifestam amiude e 
que tem sido o incansável trabalhador duma 

aproximação Angolo-Congoleza, sob a epígrafe «As 
Reformas Portuguesas» publicou uma série de arti­
gos assinados pelo ilustre jornalista M. A. L' Moist, 
dos quais não resistimos à tentação de publicar o 
primeiro. 

V iu o jornalista com notável clareza a e\70lução 
dum ressurgimento nacional que no país e nas Coló­
nias se vem manifestando, graças à forma como o 
patriotismo dos portugueses tem s'-lportado a pesada 
penitência que lhes foi imposta é a obra notabilíssima 
dos srs. Ministros das finanças e das Colónias. 

Presta o «Essor» um bom serviço a Portugal e 
esperamos que tóda a imprensa portuguesa o ponha 
em relê\70, pois nem sempre as cousas nacionais são 
vistas no estrangeiro com a mesma justiça e a mesma 
simpatia. 

Estas últimas semanas foram ferieis cm acontecimentos cm Por­
tugal, pois assistiram ao aparecimento de vários decretos que re­
presentam o termo final da tarefa que o Go,1êrno actual se linha 
imposto. 

"Whcrc lhere is a will, there is a way,, dizem os ingleses - e 
os portugueses confirmaram o ditado. Em 2S de Maio de 1926, o 
exército levantado pelo apêlo dêssc belo soldado que foi Gomes 
da Costa, recebia do Go,·êrno tooas as pastas ministeriais .. • poz 
o Parlamento cm férias ... ,-iu-sc forçado a enfrentar a imensa ta­
refa de reformar e fazer rcsurgir lodo o país. Apressaram-se os 
militares a escolher, para partilhar do seu trabalho, os cids novos 
e competentes. E todos, e111 conjunto, entregaram-se a um trabalho 
tornado ainda mais árduo pela crise mundial que pesa sôbre a 
economia do país e pelo descontentamento dos aderentes ao antigo 
regime parlamentar. 

foi elaborado um gigantesco programa, e ''igorosamente, 
ainda que prudentemente, foi realizado. Estradas esplendidas -
verdadeiras aulo·cslradas - substituíram caminhos sem nome, e, 
enfim, Porh1gal com as suas bcle::as, poude pensar em criar wma 
indústria turística à qual está rcscn1ada um grande futuro. 

O equipamento ou energias naturais foi desenvolvido, cons­
truiram-se novas escolas, a higiene púbiica recebeu créditos, e, fa­
vorecidas pelo Govêrno as sociedades de bcnificência e propa­
ganda contra os males cpidémicos entraram cm magnífica acti­
vidadc. 

Não esquecendo a sua situação de país colonial e marítimo, 
de maravilhosas tradições, Portugal, pelo seu Govêrno, assinou cm 
3 de junho os contratos de compra de navios de guerra ultra-mo­
dernos, pequenos, é certo, mas respeitáveis. Nenhum empréstimo 
foi contraído e o orçamento equilibrado, há dois anos que é fe­
chado com saldo, o que há muito tempo não acontecia. A moeda 
está cslabili::ada, de facto, há mais de 3 anos. A circulação fiduciá­
ria foi diminuída de um terço. O comércio exterior e o mO\"imcnlo 
marítimo tc:m aumentado constantemente. 

A G .. .a .. de Pe. .. ;tê:nc::ii.a 

Ês~e ressurgimento, evidentemente, não se tem obtido sem 5<1-
crifícios enormes. Os impostos são pesados (três biliões e meio de 
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francos belgas nas receitas) para um país pobre, por mais ricas que 
sejam as suas possibilidades, os funcionários, demasiado numerosos 
leem sido, uns licenciados, outros reduzidos nos seus vencimentos. 
O regime como extraordinário que é tc\7C que tomar também, na 
ordem política, medidas extraordinárias: censura, polícia preven­
tiva de informações etc. 

Este imenso trabalho é atribuído à indomá,·cl energia do moço 
Ministro das finanças Oliveira Sala::ar (do qual um dia contarei 
a vida, ainda Ião curta. mas Ião triste e tão bela); não se deve es­
quecer, loda\7ia, que êlc nada poderia ter feito se não dispuzcssc 
duma enorme fôrça. 

Não resisto à tentação de contar duas ancdoctas sintomáticas: 
Uma senhora ainda nova, de recursos modestos, Mada1nc M . C. 
d'A. queixava-se-me, cm Agosto último, da atroz situação cm que 
a tinha lançado a redução de vencimentos de seu marido, funcio­
nário público. Para vi\7er tinha sido forçada a trabalhar ela também 
mas. apesar disso, as dificuldades no lar eram enormes. No entanto, 
di::ia ela, se Oliveira Salazar fere alguns como cu, isso é para bem 
do país e é com satisfação que eu sofro por Portugal. 

Uma outra \•e::, perto de Coimbra, encontrei um pequeno co­
merciante que se lamentava àcêrca dos no,•os impostos que torna­
vam dificil a sua situação comercial. Contudo, acrcscenta\7a êlc, 
que imporiam as minhas dificuldades, se elas contribuem para a 
construção destas belas estradas: mais tarde, se não fôr cu, meu 
filho e os da sua geração, hão-de beneficiar dum Portugal moder­
nisado. 

Poderia ainda citar outras porque cm Portugal constituem a 
maioria esses indivíduos que põem o seu interesse particular de­
pois do interesse nacional, ou que como um velho coronel meu 
amigo, retirado e pobre, mostrando-me um projecto de submarino 
para a nova frota, dizia com orgulho: Estes escudos que tiraram 
da minha pensão \'ãO servir para pagar torpedos - e esta idca 
transforma cm ,-inho a água das minhas refeições. 

A •e.fe>• ..... , ....... c::e.••-- de. i... .. 901.a 

Para se triunfar, no entanto, estas medidas tinham que exce­
der o quadro do Portugal continental. Com efeito, o equilíbrio 
dum orçamento supõe que cm cada posto as despezas efcctivas 
dum exercício não excedem as previsões de fundos a receber. 

Ora, regularmente, a colónia de Angola era subsidiária do or­
çamento melropolilano, ao qual, cm n0\7C anos tem custado mais 
dum bilião de francos belgas sem que, gcrnlmcntc, estas dcspezas 
tenham sido producti,1as. A lém disto esta Colónia tem a sua moeda 
própria, o Angolar, que de\7c estar em paridade com o escudo 
mclropolit<1no. 

Angola é uma colónia cm \7 ia de dcsem-olvimcnto, o que quer 
dizer que importa muito material, produclivo alêm de prazos mais 
ou menos prolongados - importação, por conseqüência, que não 
tem contra-partida direcla, que excede cm muito as exportações 
e que se paga cm Angolarcs. 

Estas exportações que consistem. na sua quási totalidade, cm 
produtos \7Cgclais, coiros, diamantes pequenos etc., sofrem os efei­
tos da crise de preços que actualmcnte as desvalorizam. 

O seu lrnnsporle para o exterior efcctu<1-sc forços.:1mcntc cm 
barcos extranhos à Colónia, dc\7cndo os fretes, por conscqiiência. 
ser convertidos, pelos armadores, em escudos portugueses ou di­
'7isas estrangeiras. 

As eeonomias realizadas sôbre os salários pagos cm Angola­
res são convertidas noutras moedas, quer para a remessa às famí­
lias dos funcionários e colonos na Europa, quer quando o seu 
proprietário liquida ou regressa. 

Desta forma, o Angolar é uma moeda que paga as compras 
dos produtos especificamente angolanos, os quais, em ouro, são 
anualmente inferiores às compras que Angola rcali::a fora das suas 
frontcir<1s. Não há um movimento de reentrada de fundos do es­
trangeiro, e a concorrência de capitais a Angola, que poderia equi­
librar a b.:tlança, é muito fraca para o conseguir . 

A oferta de angolarcs excede a procura e, lógicamente, a 
dcprcciaç<lo produz-se. A crise t:·adu::-sc assim num problema de 
câmbio. . e 344 milhões de francos belgas fornecidos em quatro 
anos pela Metrópole, para manter arlificialmenlc a paridade com 
o escudo. 

O orçamento, regularmente cm deficit, não permite uma con­
ficrnça - nem coberturas de confiança. Os bancos tomaram como 
medida defensiva a limitação das transferências de angolarcs ao 
\•olumc das coberturas. 

O resultado e'7idente para Angola foi a impossibilidade de 
comprar o que lhe é necessário para a sua vida e para o seu ape­
trechamento para o futuro. 

O R e •• .. •siiin•e .. te> 

Oliveira Sala::ar, entretanto, linha enviado a Angola, há cêrca 
d~1m ano, o seu moço sub-secretário de Estado, economista dis-
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tinto, Armindo Monteiro encarregado de estudar cm Angola ó seu 
problema financeiro, orçamental e monetário. 

Regressado êstc, conferenciou com o Go"êrno e foi nomeado 
Ministro das Colónias. E as reformas não se fizeram esperar. 

Angola administrati\Ta emprega demasiado número de bran· 
cos a quem confia um número também demasiado de postos infe­
riores. Em 24 de fe,,ereiro, aparecia o decreto draconiano sôbre 
a reorganização administrati\Ta, créditos etc. 

A grande penitência era assim estendida à Colónia. Uma rc­
\Tisão das predsões orçamentais reduziu o déficit, foram decididas 
muitas restrições e é de esperar o fecho do ano com muito menos 
perdas do que as prc\Tistas. A dí\Tida da Colónia para com a Me­
trópole e diversos bancos nacionais foi consolidada. O decreto de 
27 de Março estabeleceu as regras que os gO\TCrnos locais dc"erão 
seguir para preparar a passagem para uma situação financeira sã, 
o que poderá ter logar êstc ano, num futuro próximo. 

Enfim, em 27 de Maio, \Tia-se aparecer o enorme decreto (44 
páginas do '"Diário do Govêrno,. !) sôbrc a questão económica e 
os câmbios. 

Uma "ez que a cotação do angolar, como "imos, esta"ª fili· 
ciamente mantida ao par, graças aos sacrifícios do Portugal me­
tropolitano e que a incerteza no futuro fazia fugir os capitais, era 
preciso agir sôbre o economia das trocas. 

Os bancos estrangeiros foram autorizados a estabelecer-se 
em Angola e, com o orçamento equilibrado, espera-se que êlcs 
atraiam para a Colónia os capitais estrangeiros. Ao mesmo tempo 
é põsto cm execução um plano que fa\7 0rccerá as exportações de 
Angola. 

Angola importa anualmente (1929) mercadorias num ''alor de 
314.215.000 escudos, dos quais 190.036.000 do estrangeiro e 124. 179 
de Po~tugal. 

E feita uma re\Tisão dos direitos aduaneiros; as mercadorias 
estrangeiras pagarão à entrada direitos duas \Teze; e meia supcrio· 
rcs aos que incidem sôbrc as mercadorias portuguesas e, alêm disso, 
como até aqui os direitos "ad valorem,, fa'l'oreciam as mercado­
rias estrangeiras, direitos fixos substituirão cm certos casos as per· 
ccntagcns {Vid. quadro anexo). 

Quanto aos produtos estrangeiros de que se quer restr ingir a 
importação (considerada inútil para a economia da Colónia e no­
ci\Ta para a da Nação) os direitos serão pagos cm dc'l'isas e não 
cm angolares. O nO\TO regime alfandegário reduzirá as importações. 

Sob a designação de "Fundo Cambial., cria-se uma caixa de 
con\Tersão que será a central do câmbio e estabelecerá a cotação 
ao par do escudo português, que dará as autorizações para a 
transferência de fundos e receberá as de'l'isas entradas em Angola. 

Não poderá permitir con\Tersõcs para uma exportação que 
exceda as suas coberturas em moeda estrangeira, nem concederá, 
em princípio, autorizações senão há \Tista de documentos de alfân­
dega pelos quais se 'l'crifiquc a entrada das mercadorias nas Co­
lónias. 

Vê-se que as medidas são se\Tcras, mas crê-se que elas per­
metirão chegar ao equilíbrio da balança comercial. O protecionismo 
que as inspira será momentaneamente, muito útil à indústria por­
tuguesa mas é certo que a sua aplicação prolongada traria graves 
inconvenientes para a vida económica. Os Estados mais poderosos, 
mais ricos e mais bem apetrechados não resistiram a êstc 'l'e· 
ncno lento. 

Entretanto, como as dos outros países, as nossas exporta­
ções para Angola vão sofrer durante a vigência do novo regime, 
mas como por outro lado somos visinhos da Colónia e como, in­
dul>itá"clmente, « política portuguesa procura fa,,orecer os inves­
timentos em Angola, a nossa experiência congoleza, há-de permi· 
tir-nos talvez criar e desenvolver, ao abrigo da muralha aduaneira, 
certas indústrias como as dos algodões, xaropes etc. Com algumas 
facilidades nós pôcleriamos C'l'entualmentc contribuir para a im­
plantação duma indústria para o mercado interior. Isso só teria 
\Tantagcns para Angola e contribuiria para a sua independência 
económica. 

A situação de Angola, graças a estas medidas permite espe­
rar que esta Colónia não apresentará mais, para o orçamento me· 
tropolitano a temível incógnita que até aqui constituía e, por con­
seqüência, que será o último acto do ressurgimento financeiro 
.do país. 

E sê-lo há de facto. No princípio de Junho de 1931 foram 
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publicados \Tários decretos regulamentando uma reforma no Banco 
emissor (Banco de Portugal), tornando oficial a cstablilização de 
facto a 110 escudos por libra esterlina e determinando o regresso 
ao padrão e à moeda de ouro, assim como a retirada e a substi­
tuição por moedas de prata, das notas de 2$:50, :5 e 10 escudos. 

.... . O ·0~-,;i,:n«; ·~~.~~j ·t;·~baÍh~~,· ~j~~~ ·~,~~~ p~.r~· ~ii;1gi1: ·ê~i~ ·r~~ 
sultado. E decidindo fazer as eleições considera a sua tarefa con­
cluída e manifesta o desejo de se retirar .. . sem recorrer a nenhum 
" plano quinquenal,,. O que conseguiu foi com o sacrifício do seu 
povo- sacrifício que não terá sido inutilmente leito. 

Comparemos estes resultados e os seus benefícios ao que o 
outro significa para os desgraçados russos. 

ANDRÉ L'HOIST. 

llllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 

O gPupo de a lunos q ue no a n o 
lectiv o findo concluiPam o 
C uPso S u pepioP Colonial 

Da esquerda para a direita: /.o pla11.o: Tenente do Q. A. M., Santos 
Nobre, i'!ajor de Artilharia Nascimento Moura, Francisco Alves 
Azevedo, Capitão de Artilharia Dr. Costa Figueiredo e José da Cruz. 
No 2.• plaM: Capitão de A1htharía Bernard Guedes, José da Silva, 
Dr. J. da Fonseca Ferreira, Dr. Ma rcelo Matias e Tenente de Caça-

dores No1berto Murias 

u.,.-q .. e tle d e F;.,. d e e .. ,..,,._: - Nos 
primeiros dias do corrente mês realizaram um banquete solcmni­
zando o final do Curso, os alunos do 4.º ano da Escola Superior 
Colonial. O banquete que decorreu cm maravilhosa camaradagem, 
deixou no espírito de todos gratas recordações. Assinado por to­
dos os finalistas do Curso Superior Colonial foi enviado a Sua Ex.a 
o Ministro das Colónias o seguinte telegrama: 

MINISTRO DAS CÓLÓNIAS 

O Cm·so do 4.0 ano da E. S. C. lendo terminado a sua fre-­
qiíência, exprime respeitosamente a V. Ex.a com os seus cumprimen­
tos, os desejos de que assegurando-se aos diplomados por aquela 
Escola as garantias práticas que justamente merecem se promova o 
melfioramenlo da E. S. C. por forma que esta plenamente atinja a 
alfa finalidade Nacional que !fie compete. ·-··-··-··-··- ··-··-··-··-··-· s~.u---cm d cms C.-téi-•cms 

A semana das Colónias que deveria ter sido realizada o mês 
passado por iniciativa da benemérita Sociedade de Geografia, foi 
adiada para o próximo mês de Setembro. 

Oxalá, quer pelos assuntos a tratar, quer pela competência 
dos conferentes, quer pela propaganda que cm volta do aconteci· 
mcnto é preciso fazer, a Semana não seja mais um rosário inútil de 
Jogares comuns - uma formalidade baficnta, como algumas "ezes 
tem sido. 

Nisso está decerto, mais do que ninguém, empenhada a So­
ciedade de Geografia. 
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Sigo'ifica.do Nacional do Ensino Colonial 
l>OR 

Francisco Alves de Azev edo 

Olpfornact0> coff1 o Curso SHper)o r CofonfatT 

f 
OI com plena razão que ultimamente cm Vin­

ccncs, num dia apropriado se exaltaram os mé­
ritos e o valor da Escola Colonial de Paris. 
Muito justamente o marechal Lyãutcy, comissá­

rio qernl da exposição, M. Paul Rcynaud, ministro 
das Colónias da França, e Lucien 1 lubcrt, senador e 
presidente do conselho de administraçtío referida es­
cola, insistiram na necessidade ur!Jentc, que agora se 
começa a fazer sentir no que diz respeito <l impor­
tância que lhe devia ser dada, para que a sua cate­
íJOria fôsse cada vez mais preponderante, no con­
junto das grandes escolas francesas superiores. 

• 
Tais afirmações podem perfeitamente adaptar-se 

ao on~anismo metropolitano que entre nós desempe­
nhou o pãpcl análogo ao da Escola Colonial de Pa­
ris: d Escola Superior Colonial de Lisboa. 

Qualquer esfôrço no ultramar, está hoje na \er­
dade destinado a um fracasso lamentá\7el, se a sua 
rcalizaçtío não fôr efectívada tendo cm mente uma 
preparaç<lo técnica da mais lar~a amplitude. 

A Escola Superior Colonial materializa, com 
efeito, até certo ponto, as nossas aspirações sob êste 
aspecto. Entretanto, não cumpriu aínd,, inteiramente 
a missõo que lhe incumbe, (a qual, é comunicar à 
nossa obra colonizadora um dinamismo no-vo, ba­
seado numa sequrunça de métodos que propiciem re­
sultados fulqurantcs) porque tem sido qu.lsi sempre 
até aSJora objecto de indiferen~a. qozando apenas 
duma frouxa solicitude relati\7 d e intermitente. 

Quais sZ\o as condições ncccssáricis para que o 
desem7olvimcnto e prosperidade da nnssa Escola Su­
perior Colonial possa ser um facto? É claro que não 
poderemos considerá-las tôdas; todavia entre elas uma 
existe que é de molde, em todo o caso, a despertar 
a mais viva atenção dos poderes públicos: os princi­
pais interessados. Queremos referir-nos <l necessidade 
duma política escolar colonial construtiva e eficiente. 

Existe por acaso em Portugal uma política com 
aquele carácter? Aparecem com cf cito nesta ordem 
de idcas dircctrizes exactas, nítidas, que testemunhem 
um plano de conjunto metódica e sàbiamenlc estabe­
lecido? É preciso confessar que nisto como em mui­
tas outras cousas, estamos singularmente ãlrazados 
em relação a outros países: BélÇJica, ln~lalerra, Ho­
landa, alSJuns dêles sem colónias: como a Alema­
nha, que mesmo mutilada, não dcsprczu de maneira 
nenhuma, na hora que passa, o seu ensino colonial ... 

Parece-nos por consequência indispcns<1vcl obter 
dos poderes públicos interessados, medidas no sen­
tido de dar um largo desem-olvimento às questões 
coloniais, aos programas de ensino secundário, de 
forma a que nos \ários diferentes exames, destinados 
a coroilr os estudos feitos nas escolas primárias su-
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periorcs ou sccunJárias, os membros dos júris, con­
cedam uma atenção particular aos problemas da 
ÇJeografia colonial, nas suas várias modalidades eco­
nómica, política, social, etc. 

Medidas estas que necessitam de ser rlSJidamente 
coodificadas e fixadas nos pros;tramas de ensino. 

Isto supõe bem entendido um plano de reformas 
de conjunto, que objective nos espíritos das novas 
s;rerações, aquela noção de império, que é a consciên­
cia de ter feito ÇJrandes obras e a vontade firme de 
as realizar ainda. 

• 
É sem dúvida deplorável que não tenhamos ainda 

um manual escolar especíamente consaqrado à qeo­
grafia e à história das nossas possessões coloniais; 
para uso das juventudes estudiosas. As noções que 
êle conteria encontram-se hoje dispersas em obras 
de leitura fácil, é certo, mas que n<lo dão a estas 
matérias a importância e a latitude a que têm di­
reito. 

* 
Outra lacuna importante é a que os nossos amir 

gos bcls;ras e ingleses tanto têm procurado corrigi-. 
Sente-se a necessidade em Portugal de inicíati\7as fe­
cundas cm matéria de ensino colonial, dum ensino 
colonial que \-rise ao concreto, e não se confine no 
ambiente restrito dos dados teóricos; a multiplicação 
de museus coloniais, emanações cm reduzido do da 
Sociedade de Geografia por exemplo, poderiam ser\ír 
eficazmente êslc desígnio; o cinema escolar aparece­
-nos também como um auxiliar precioso. 

• 
o que diz respeito própriamente ao ensino de 

especialízaçZ\o colonial de funcionários paru o ultra­
mar, nCio esqueçamos nunca, que a nossa coloniza­
ção moderna vãlerá apenas o que valerem os nossos 
administradores, e que os nossos administradores não 
cstarCio <l altura da tarefa se não nos preocuparmos 
em não desprezar nada do que possa respeitar à or­
ganização, apetrechamento e funcionamento da Es­
cola Superior Colonial. 

• 
Esquissos apenas do que o futuro nos convida a 

realizar no mais breve lapso do tempo - se quizer­
mos formar uma opinião pública colonializadora -
o que acabamos de dizer àcêrca do ensino colonial 
em Portuqal é apenas um apontamento bre\7e desti· 
nado a ser esquecido o mais depressa possível. 
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S
cNDO os preços-cotação dos produtos colo­
niais dependentes das situações económica e 
financeira, por ,-ezes mesmo da situação po­
lítica. parece-me oportuno dizer algumas e 

dcspretcnciosas palavras sôbrc estas. 
A situação íinanccira de quási todos os países Sua 

mudou radicalmente; nações prósperas antes de 1914 
tornaram-se depois pobres, acumularam-se riquezas 
onde antes as não havia. 

A produção industrial e a agrícola sofreram uma 
modific,wão tão profunda e tão radical que só com 
muito trabalho o mundo económico conseguirá reco­
brar o equilíbrio perdido. 

Tal como se fôssc uma onda de gigantescas di­
mensões. a crise económica alastra-se cada vez mais, 
atingindo até as nações há pouco iloresccntcs. E se as 
ondas são rápidas e passageiras também a crise univer­
sal parece- segundo um grande número de economis-
tas - ter chegado ao máximo da baixa, devendo a sua causa prin­
cipal encontrar-se nos valores insubstituh-cis destruídos durante a 
última guerra. 

Vejamos, pois, resumidamente, as condições cm que vi,·cm 
algumas das mais importantes regiões agrícolas. 

No continente africamo, os produtores queixam-se das difi­
culdades que encontram na \•enda dos seus artigos. 

A Austrália está cm crise, causada pelos preços baixos da lã 
que, mesmo assim, se não \"Cndc com facilidade. 

J.\ América do Sul atra,•essa uma época difícil por questões 
monetárias e políticas. 

A China está agitada por uma 1'C\70lução interminável, de in­
fluências soviéticas e nacionalistas - estas incipientes, - que não 
permitem por agora, pensar na sua conquista para a colocação de 
novos produtos. 

A Índia Inglesa sofre os preços baixos do algodão, da venda 
insuficiente das suas matérias primas e da incerteza política. 

Na Europa, també,m as condições não são mais favor,1vcis. 
A Alemanha e a Autria sofrem a falta de capitais; a Itália e 

as Nações balcânicas estão longe duma situação consolidada; a 
Rússia deixou de ser um grande factor económico de importância 
mundial ; a Inglaterra está congestionada por uma super-produção 
cm todos os ramos ; a Espanha tem diante de si a grave questão 
Política. além do complicado problema da peseta e, assim, poucos 
Países ficam cuja marcha económica possa considerar·sc media­
na mente normal. 
e Não será arrrôjo indicar o protcccionismo como o principal 

ulpado da duração dêstc estado de coisas. 
Os Estados Uuidos da América s,'\o o país de maior riqueza 

positiva. O último cra<:K, apesar das suas grandes dimensões e so­
mas perdidas, não fez mossa. E' a brilhante situação financeira dos 
Estados tinidos que origina a prodigiosa capacidade produtora 
desta nação e a realização de grandes lucros por tôdas as pessoas 
que se dedicam ao comércio e à indústria O de&ejo de multiplicar 
rapidamente a fortuna adquirida, deu Jogar a uma especulação fe­
bril que levou à compra de muitos \7alores a cotações não justifi­
cadas. Ela foi o descalabro que poz em perigo a estabilidade eco­
nómico da nação. 

M00\7er , presidente da República, para diminuir os efeitos do 
cracf<, adoptou medidas baseadas na colaboração íntima de todos os 
1actores económicos para manter integra a produção e os salários 
c1evados que por sua vez aumentam o poder de compra da po­
u ulação. 

Com o auxílio destas medidas, lah7ez seja fácil aos Estados 
Unidos s,1J,7arem-sc ràpidamcntc do descalabro de poucos meses. 

Contudo. apesar da sua população ser de 110 milhões de ha­
bitantes, não podem consumir o tota l da sua produção; têm que 
exportar uma parte dela, o que será cada vez mais difícil à medida 
que •l crise dos países consumidores vá aumentando, pela corres­
pondente diminuição da capacidade aquisitória. 

Se o estado geral do Mundo não melhorar, as medidas de 
Hoo,7er estarão destinadas a um fracasso de conseqüências desas-
trosas. , 

Em vista destas dificuldades, os Estados Unidos serão obriga­
dos, algum dia, a sair - quanto mais cedo melhor - do seu splen­
did isolalion para robustecerem a Velha Europa, perdoando-lhe 
talvez - no todo ou cm parte - as dívidas contraídas durante a 
guerra última. 

Uma Europa economicamente forte será de novo um precioso 
cliente dos U. S. A. 

Para curar os males europcu5, é necessária absolutamente a 
colaboração de todos os Estados - grandes e pequenos - com a 
exclusão de tôda a política de curtas vistas. 
Infelizmente não é essa a ideia que existe por agora na jovem So­
ciedade das Nações . .. 

Os grandes sindicatos internacionais podem contribuir muito 
para acelerar a reconstrução económica da Europa; por exemplo, 
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À BoPPacha 
situação nos mercados mundiais 

Por 

ANTONIO TORRES DE SOU:lA 

Aluno laureado da escola Superior Colonial 

os do ferro cda potassa, constituídos por entidades alemãs e fran­
cesas, têm trabalhado com mais proveito cm prol da amizade franco­
·alcmã do que todos os políticos por mais bem intencionados que 
êlcs sejam. 

E' urgente que outros ramos da produção constituam igual­
mente êsses sindicatos pois que, além das \7antagcns que indh,idual­
mcntc originam, rcdunda\7am em benefício dêste velho Continente 
e apressavam materialmente o seu re,,igoramcnto tão desejado e 
tão preciso para o bem estar da 1 lumanidadc. 

São, repito, estas minhas p<1lavras ligeiras e dcspretcnciosas o 
resumo de uma apreciação a "grosso modo" de uma situação que 
todos os produtos coloniais encontram, sujeitos - como não podia 
deixar de ser - às leis da economia mundial. 

No ·produto de que, a seguir, vamos tratar, comprova-se que 
o desvio do centro da gra,,idade da oferta e da procura se mantêm 

A borracha 

E' o produto da coagulação do latex de certas planlas (ár­
vores, arbustos, trepadeiras) sendo as mais conhecidas a hevea bra­
zilicns\s, landolphias owariensis e l~irl~ii, maniolte, castilha, etc. 

E uma matéria possuindo propriedades extraordinárias que só 
muito dificilmente se poderiam encontrar em qualquer outro pro­
duto natural ou artificial. 

As suas principais qualidades são a resistência mecânica, aliada 
a uma grande elastccidadc que cxcctic, em muito, a de todos os 
cor pos conhecidos até hoje. 

Tendo sido de comêço aplicada no fabr ico de impcrmeávci$ 
é, contudo, aos automÓ\7eis, bicicletas e cabos submarinos que deve 
o seu grande desenvolvimento. , 

Antes desta época, eram as florestas do Brazil e Africa Equa­
torial que forneciam a borracha, de qualidades diversas, tendo sido 
sempre as melhores as do Pará (hcvc.i). 

A sua maior aplicação e o preço :ada \7CZ mais alto levaram 
alguns países a tentar a aclimatação da Hevea brazilicnsis nas suas 
colónias do Oriente onde a mão d' obra era excessivamente barata. 

E, assiJn, se fazem as primeiras plantações cm Cei lão, Malasia 
Británica e lndias Ncerlandczas sendo, hoje, estas rcg;ões as maio­
res produtoras de borracha. 

O Brasil foi durante muito tempo o seu principal produtor, 
numa pcrccnta~em que chegou até SS °lo da produção total e que 
hoje não passa, de :;,:; O/o. 

Pelo contriirio, a borracha de plantação que cm 1$9$ era re­
prcscntad,1 por 1 tona alcançou já 95 U/o da produção mundial. 

J.\ que se deve esta troca de posições? 
O Brasil, adotando a política de restrição da produçâo, con­

seguiu manter o preço alto da borracha mas deu o primeiro golpe 
na sua posição de principal produtor. 

Além disto, a alta excepcional de 1910-.t 0. 19.0 por 1 Rg., 
- devida ao crescimento intenso do consumo, estimulado pelo de­
senvolvimento da indústria dos automóveis, tornou a borracha cx­
pontánea insuficiente para as necessidades. 

E' assim q uc as plantações, cm comêço - S.500 toneladas, -
entram cm intensa e progressiva produção, numa cadência um 
pouco maior do que a do consumo. 

Esta foi mesmo passada durante a crise de 1920-22 em que o 
preço da borracha foi de ;C 0.2.0 por 1 Rg. 

Em 1920, a formação de stocf<s de producão ocasionou a 
baixa dos preços, o que bastante alarmou os mercados e produtores. 

Lançada a ideia de uma restrição voluntária na produção, 
com a qual nem todos os países concordaram, a produção diminuiu. 

E' o govêrno inglês que adota o célebre plano Stevenson -
restringindo a produção de borracha nas suas colónias. 

Deu, é certo, como resultado a subida do preço, numa pro· 
porção considerável - com especulações financeiras gigantescas,-

PORTUGAL COLONIAL 



Escola Super>ior> Colonial 
Exam es finais 

T
ENDO lcrmin<1do os C'l:ilmcs finais do ano lccli\"O de t9JO-t93t, 
neste importante e útil estabelecimento de Ensino Superior. do 
nosso País, que funciona no cdiíício da Sociedade de Geogra­

fia sob a dcpcndênci,\ e inspecção do :"-linislério das Colónias, 
tr;nscrc\"cmos a seguir os rcsult,\dos dêsses exames nos quatro 
anos de que se compõe o Cur>O Scpcrior Colonial professado 
nesta Escola e que hal>ili1a par.1 tôdas as funções ci\"iS e militares 
das Colónias e do M'ni~lêrio d,\s Colónias: 

Transitaram do 1.0 para o ll.º ano, os Senhores: Brito e Cunha, 
Ezequiel de Sousa, Pereira C,\ixinh,\, Condorcel da Cosia, Carlos 
l'larqu<'«, Pires Vt•lozo, Cosi,\ l~ito, Sih·,1 Leal, l~ebcca Júnior, 
\"ieir,\ ;-ligucns. l'lonteiro Júnior, l.t•al Dias, Cícero Solheiro, Cor­
'rcia Farinhote. Pinto Garcia, Arrobas Ferro, Cruz e Santos, Fer­
reira Gonçal\"es, Sim;'io de n,1rros, C.1slilho Duarte, Falcão Aranha 
e Gualter Calheiros. 

Transitaram do a.o para o .~.o ane>, os Senhores: Alberto 
Coimbra. Fernandes de Oh,·cira, lkbord;'io Correia, Costa Ah·cs, 
Reis Rumina, Antunes Cahrilil, Tô1n·s de Sous.1, Farto Lconc, San­
tos Lima, Carmona e S1h•,1, l'r,1nco Ferreira, Assunção Machado, 
Guilherme l~odrigul'S, c;,,m,\ d.:1 l'r,\llça, l~ar·bos.1 Vic-ente, Costa 
Júnior. José Maria de SouM, G,\rccz de Lencastre, Mário Ne,·es, 
Costa Guimar<lis e Martins Gomes. 

?i-ansitaram do ;,.o pam o 4.º ano, os Senhores: 13aptista de 
Sousa, Simões d,1 Mota, Dentes Júnior, Gomes l~asc<lo, l~osa Alpe­
drinha. Virgílio lkbord<lo, Mc1rqucs Pereira Júnior, Solto Mayor, 
João Mari,1 da Conceição, M.wcclo l'fatias e Vasco Mar4ins. 

Concluíram o • Cut'SO S11p1m'or Colonial , os Senhores: Costa 
Figueira, Al\"CS de Aze\•edo, Nascimento Moura, José l~ibcíro da 
Cruz, Fonseca Ferreira, José da Sih•,1, Santos Nobre, Norberto 
Murias e lknard Guedes. 

Co11cf11ira111 igualmcnl.: o Curso de Col'l'eios e Telégrafos Colo­
niais, os Senhores: Américo \'alente, Augusto Gordinho e Tomaz 
Ferreira. ·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· ~ e."'po • ii 4'0ào d e EUz: .. l..e.tla..-iille. 

A A«<<>dação Conwrd,11 de- l\cngucl,1, sem dú,·ida a que en­
tre as suas congéneres n.l Colónia tem um passado mais brilhante 
de iniciath-as e de ser\"iços prcst,1dos a Angola, acaba de prestar 
mais um importantíssimo sen·iço, arcando com a responsabilidade 
da rcprescnlaçâo de Angola cm Elizabcth,·ille e cobrindo assim a 
falta irrepar.i\"el que seria a no!\sa au>('ncia no importante cerlamen 
congolcz. 

l\ão poude a n0s5<l rcprC'scntcição ler o brilho que era de 
esperar se as circunstânci.1s orçamentais de Ang0la permitissem 
um maior concurso por parte do Go,'êrno da Colónia, mas é ho­
nesta, digna - e é essa mais um,1 raz;'io para felicitar a Associação 
Comercial de Benguela que apenas dispôs dum mês escasso para a 
organ~zação. 

E notá,·el a rcprcscnt,1çâo dos scn·iços pecu,1rios de Angola 
- os únicos sen·iços oficiais que concorreram - e que figuram na 
exposiçâo com um mostrutlrio magnífico da Estação Zootécnica 
do Sul, ao qual foram juntos pel,1 Direcção dos Serviços de Pecuá­
ria, alguns gráficos e mapas estatísticos da organização e riqueza 
pecuária da Colóni,1. 

Êste monstrulirio para o qual a Estação Zootécnica concorreu 
com mais de 95 Ufo dos elementos constituiu um novo triunfo para 
o sr. Dr. Abel Praias, o director da Estação e podemos dizê-lo­
º criador incdnsávcl e inteligente de tantas coisas boas que 1,1 se 
leem feito. 
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mas não deve ser esquecido que êslc plano coincide com o apa­
recimento dos pneus ballon. 

A supressão déstc plano cm NO\'Cmbro de t92S, moti\"ada 
peld abstenção quási total dos plantadores necrlandezes, a ameaça 
do principal consumidor, os Estados Unidos, e o receio da concor­
rência de outros países que comcça\"am a organizar-se, IC\"Ou a 
borracha a um preço excepcionalmente baixo, inferior ao de <1ntes 
da guerra de t9t4. 

Assistimos, assim, a duas restrições - a do Brasil e a da In­
glaterra - que só deram prejuizos a estes países e benefícios aos 
que as não seguiram. 

Na primeira, deu como resultado o desem·olvimenlo e pre­
domínio da borracha de plantação; na segunda, o aumento de cx­
POrtação pelo grupo holandês e a formação de um sindicato ame­
ricano que foi crcar plantações no Oriente. 

Vê-se bem que não é na restrição pelo menos parcial-
que se encontra a chave déstc problema. 

Continua no próximo nlÍmero 

PORTUGAL COLONfAL 

O Contracto do Estado 
com o Banco de Portugal 

Parecer elaborado pela Comissão eleita na Assem­

blea Geral exraordinária e de que foi relator o 
s r. dr. Francisco josé Vieira Machado. 

Os decretos de estabílisaçao da moeda e da re­
forma do contracto e dos estatutos do Banco 
de Porfu!,Jal Icem para todo o país uma im­
porl<lncia lrilnscendcnte. Pode dizer-se afoi­

tamente que n<lo h.1 na nossa história financeira deste 
século medidas de maior importância e alcance: São 
ao mesmo tempo o termo Ííndl ciuma política de rc­
surgimento financeiro e o ponto ele partida para uma 
ordem nova. 

O interesse destas medidas excede cm muito 
apenas o dc1 Motrópok estende-se à economia e ao 
futuro de lodo o Império razão porque não o dei­
xamos passar sem esta curta referência na Portugal 
Colonial. 

Sobre os decretos cm questão elaborou o sr. 
dr. francisco rfochado, como relator da Comissão 
eleita pela Assemblea Geral Extraordinária ele 23 de 
Junho t.'tltimo, um parecer que o Banco de Portugal 
editou e que acabamos de receber. 

Em três dias apenas - que tanto foi o tempo de 
que dispoE pc1ra redi!Jir o seu parecer - realisou o 
nosso. ilustre colaborador um trabalho notavel de 
análise que é a melhor e mais rica contribuição 
até agora fornecida parn o estudo das meçlidas de­
cretadas pelo sr. Ministro das finanças. E preciso 
dispôr realmente duma sólida cultura económica e 
financeira e duma experiência segura para elaborar 
um trabalho tao completo cm tão curto espaço de 
tempo. 

O trabalho do sr. dr. Prancisco Machado com­
preende duas partes: a primeira diz respeito às bases 
anexas ao decreto n.0 19.870 de 9 de Junho ele 1931 
e c1 segunda estuda os novos estatu tos, concluindo 
por aconselhar a aprovação tanto dumas como dou­
tras, com ligeiras modifícc1çõcs. 

Numa exposiçélo claríssima e admiravelmente de­
duzida são analic;adas, sucessivamen te, as questões 
referentes ao praso de concessão, capital do Banco, 
valorisação do activo, fundos de reserva, débito do 
Estado ao Banco, liquidabilidadc do Bc1nco, circula­
ção e sua qarantia, convertibilidade, conta corrente 
com o Estado, qanhos e perdas, Administração do 
Banco, liquidação do Banco, as possi,·eis questões 
com o Estado e, finalmente, o teor do projecto. 

Assinalando aos nossos coloniais este precioso 
elemento de estudo duma questão que certamente os 
interessa, queremos salientar também o facto que o 
trabalho do sr. dr. Francisco Machado acaba de 
confirmar: O da existência de valôres novos de só­
lida competência numa SJCração que ainda tem a 
cumprir a qrande missão de renovar a mentalidade 
e a alma desta terra. 
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DA IMPRENSA C O L O N I A L 
IMPRENSA 
ESTRA N­
GEIRA 

T 
D

EPOIS da cx­
pc ri ên ci a, 
aliás triunfan­
te, Q~te Mar­

selha fc::: cm 1922, qu<1nlas n:zcs niío ouvimos dizer: •E a Paris 
que ê preciso agora conduzir as colónias! Para as instalar no seu 
togar '10 cor1trcsso mullicôr da família, para glorificar dignamente 
aqueles que no las dcr,1m e os que as conservaram niío há, ,-crda­
dcir.imcnte, senão Puis! 

Depositária de poderes da Naçiío c juiz supremo, Paris é tam­
bém um logar de alracçiío cheio de lcnlaçõcs. F.:izci uma grande 
exposição colonial cm PMis e ela será um triunfo! 

Se a const.lncia dum ''º'º bast,1ssc para lhe assegurar a rea­
lização, há muilo tempo que nós leríamos tido a nossa Exposiçao 
Colonial! !' las o nobre projecto ao passar da meditação duma 
l-lii..::, para o d..::sígnio dos dirigcnles e para o coração dum povo 
inteiro, apresentou uma forma 

A N s 
para construir de novo. mais sôlid.i e seguramente, sôbre as ruínas 
do Império Colonial de 1815, a Fr<inça le,-c que caminhar longa e 
duramenlc sôbrc c\S \'ias da dcscoberla. o gesto oficial do Chefe 
de Eslado associa pois o presente ao passado e publica solene­
mente a sua colaborc\ção. 

Honra aos pioneiros, aos fundadores, aos mártires! Monra 
aos soldados e aos marinheiros, êsscs obreiros da acquisição, aos 
colonos e aos c\dminislrndores, êsses conser,·adorcs do domínio! 
A sua obre\ rc~plcnde hoje, na sua fôrçc\ e na sua graça, no seu 
profundo si1tnificado. Tenhdmos Pilril lodos, vivos e mortos, um 
minuto de Pl'n5c1menlo ! 

Depois disto disponhamos sem nos apressar dum semestre de 
maravilhas. Sim. de nMravilh,1s. E se me censurarem os meus su­
perlativos cu pedirei que ,\dicm as críticas até à primeira expe­
r iência. 

Vêdc anlcs de 

de ·exccuçiio particularmente de­
licada. 

Era preciso, anles de mel is 
nada, e niio cm f,icil, descobrir 
um legar próprio. Enconlrott­
se: \-inccnncs onde as .ín-orcs, 
as pdras c a água fazem hoje 
uma tão bela aliança. 

Exposição 

mais nad,\: O uni\7Crso, por ,rossa causa, jun­
ta-se cm cento e cincocnla hec­
tares . . . As longitudes compri­
mem-se, as latitude já não Icem 
largura. Deanlc de \TÓS, as ra­
ças. os costumes os climas, a 
ingenuidade das povoações e 
a destreza dos civilisados, o 
marmore, a lcrra balida e o 
colmo! O antigo e o aclual na; 
cinco parles do mu'.ldo ! 

T ranscrito do jornal 

ºL'Appel françaisº 
:Mas era preciso também, 

para lc\-ar a cmprêSd a bom 
termo, e prcscr\'á-la das cmbos­
c .1das dos êxitos medíocres, um 
homem de acçiío, lúcido, !orle 
- uma espécie de comandanle 
cm chefe que suporias.~ cora-

de 15 d e Ma io de 193 1 

Porque, dO lado das nos­
sas possessões de além-mar 
agruparam-se a dos países cs­
lrangeiros. cuja participação 
nos honrd e dá praier: Da 

jo~amenle o fardo, e que êslc pac da Exposição, êste bom sen·idor 
da Pátria, tivesse um nome entusiástic<imente aclamado. um nome 
que apro,•eitasse à própria obra e manli\'esse até ao fim a coesão 
das boas ,-onlades: Foi cnliío que Lranley, que nunca recusou 
nada à Fr,1nç,1 pôs sôbrc os ombros um pêso que só a preocupação 
do bem público poderia tornar ligeiro. 

Emfim, depois dum lrabalho que excedeu as definições e as 
previsões, eis, finalmente, alumiando a noutc de 6 de Maio, a tão 
ahl'c; \da aurora ! Mais do que nunca cercado pelo respeito e pela 
ak. • .y,\o dos seus concidadilos, o Presidente da R('pública procedeu 
à inaugur,\ção da Exposição Colonial Internacional de Paris. Co­
nhecendo bem as nossas distantes filiais êle sabe Que elas represen­
tam no nosso acli\70, o vigor e os recursos, e sabe também que 

Holanda. Ja,·a, Sumatra. Bornéo 
- as três grandes pérolas do colar real: da Bélgica, o Congo a sua 
glória; de Portu1tal que sabe fazer outras cousas atém de re,-olu­
çõcs, Angold a sua colónia modêlo e o seu primeiro prémio de 
beleza. E esta cnumerdção não é limitali\'"a, pois compreende a 
Erylhréa ilaliana e a Groenlandi,1 dinamarqueza. 

Que cada um si1t,1 pois à sua ,-onladc. As iniciações seriío 
laceis e as rcminiscêncidS surgiriío ,, cad,\ passo. A no,-a cidade 
abrindo as suas porlc\S é p,w,\ li, visitante, a graudc ,-iagcm que 
Baudelaire recomendava ''º escrever o seu famôso verso: "Nós 
Querêmos na\rcgar sem. Vdpôr e sem velas". 

JEAN LA VEYRIN 
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l\Ioçambique 

lnha minga 

Estação do Caminho de Fet:'ro Transzambezla no 
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CQEVE-SE IMPRENSA 
PORTU­

GUESA M
UITO ou pouco que seja o tempo que a Ditadura tem 
ainda. diante de si dc,·c ser empregado cm obras de \'"ullo, 
que ftquem pdra alest,1r a sua passagem pelo Poder e. ao 
mesmo lempo, consliludm um bloco perante cuja indes­

lruciibilid,1<.k os seus herdeiros forçddos tenham que hesitar -e pa­
rar. Sem estar iscnl,\ de defeitos (os especialistas que digam quais 
são êsscs frros. se pockm cnconlr,i-los !) a obra do Ministro das 
finançds deve fa z~·r pcnsM lrês ,-czcs o fuluro Ministro que prc­
tcnd,\ desfazê· J,1. Esl,1mos, pois, convencidos de que nenhum sub ou 
super Salazdr lerá d \'"clcidadc de a querer destruir sem lançar de 
novo a runl<\ nas finanças púhiic,1s e sem justificar um novo 28 de 
Maio. /\ ob1'<\ de reconstrução da nossa pobre marinha de guerra, 
tambtm nenhum fuluro esladislc1 do p,1ssado poderá desfazer até 
pela simples raziío de que lerid conlrn si, automálicamcnle a 'ani­
mosidade d,\ nl<lrinha. E estas fornm as duas primeiras obra; funda­
mc11t,1is d,1 Dil,1dura. l 'inanças públicas, marinha de guerra ... O 
Ministro das Colónias acdba de l,111çar, com a soluçiío do problcm,1 
das transferências de Angola, os 

Prolcccionismo '! 
Linc·Cdmbismo '? Em 
nosso entender, estas 
expressões correspon-
dem a dois syslcm.\S rígidos que niío podem ser aceitos integral­
mente pela nos~' cconomi,1. Nem podemos ser protcccionislas para 
fazer ,.i,·er drtilicidlmentc, apenas com o balão de oxigénio das 
Pautas, indúslrias sem r,1izes nem condições económicas normais 
para se de,;cm·oh•crcm e prosperarem, nem podemos aceitar o li­
vre-cambismo (j,í hoje combalido na sua própria pátria a Inglaterra) 
cm prejuízo do ll·dbalho 11t\ci01lc\I. O vinho do Porto, as conservas 
e as cortiç,1s, mesmo junl.indo-lhc o apporl das oleaginosas e pro­
dulos agrícolas d,\s colónias, não bastam certamente para compcn­
Sc\r e conlrnb,11,\nÇcll' o ouro que anualmente dispcndcmos na com­
pra ao cslr,rngeiro de tudo quanto ncccssilamos para comer e ,-cs­
lir. A solução scr,í, pois, ado!'larmos alternadamente um e outro 
sistema, segundo as cq1wc11iê11ci,1s p,1rticularcs da nossa produç;}o 

e ao nosso mercado, do mer­
alicerces da terceira. E a lcrccira 
obra fundamental da Ditadura 
dc,·crá ser, peld própria fôrça 
das circunstâncias, o csbôço 
se for impossí\'cl ,, sua rcalisa­
çiío no curto espdÇO de tempo 
que a Ditadura d si própria se 
atribui para \' Í\•er de uma eco­
nomia impen,11, melhor dizendo, 
uma política económica nitida­
mente imperial. 

ImpéPio Por>tuguês 
cado produclor e do mercado 
consumidor. 

Já vimos dlgures a obser­
,·ação de que não la:: sentido 
comprarmos milhares de con­
tos de automó,·eis à Am~ricd, 
quando a América não deixa 
entrar nos seus territórios uma 
lfarrafa de vinho do Porto. A 
obsen·ação é justa. pelo menos 
cm princípio, e justifica a neces­
si d a d c que lemos, cada \'"C<: 
maior. l)dra benefício da nossa 
produção e p.1ra equilíbrio da 

Política económica imperial 

Tra nscrito de 
Est,\mos com·cncídos de 

que a ideia de que Porlugal é 
um \'"aslo lmpfrio, e não um 
país pequeno, está fozcndo o 

"0 Jo rna l do Comércio e das Colónias,, 
de 17-6-9 3 1 

seu c.1minho. /\ Exposição Colonial que se está preparando no 
Porto fará dar, sem dú\'"ida, um grande passo a essa ideia. Dentro 
de poucos anos, Pois, os portugueses, se nisso forem auxiliados por 
aqueles jornais que de lanlas colunas dispõem para o relalo de cri· 
mes passionais ou para polêmicas de café, estarão compenetrados 
de que Porlugal é ainda um grande Império e de que tôda a sua 
política, tanto inlcrna como externa, de,•e ser oricnlada num sen­
tido imperial. r:· preciso, porém, que o Govêrno entre nitidamcnlc 
nesse caminho. E o momento é mais do que nunca oportuno para 
isso, vislo que temos um problema económico a resol'l'er, e êssc 
problema não lerá soluçiio se nele não entrar, como um dos seus 
factorcs fundamentais, ,, existência duma economia colonial. 

Já o dissemos nestas colunas, e repctimol -o sem receio de caír 
no logar comum : a economia colonial e a economia metropoli tana 
não são mais do que dois aspectos da mesma economia imperial 
portuguesa. E' preciso que as colónias portuguesas se conver tam no 
melhor mercado para a produçiio metropolitana; é preciso, por 
oulro lado, como contra parlida, que o Entreposto Colonial deixe 
de ser um pequeno cacs de ,\Jgumas dezenas de melros à borda do 
Tejo, para ser Lisboa, para ser a capital e cabeça do Império por­
tuguês. _Se é necessário que o mercado colonial seja largamenle 
aberto a produção nacional, como meio de nacionalizaçéo inten­
siva das colónias e solução do problema do trabalho na metrópole 
é preciso igualmente que a exportaçiío das colónias venha a Lisboa'. 
que Lisboa ocupe de novo a situação de Entreposto de que disfru­
tou largamente no lempo da Conquista e da l\avcgação, e depois 
perdeu, com a perda do nosso pcdeiro, cm benefício d'oulros por­
tos da Europa. 

Mas êste problema não é ainda, por si, mais do que um dos 
aspectos da economia imperial portuguesa. Temos que cuidar se­
riamente da produçiio nacional, aproveitando tôdas as fontes de 
riqueza que nos dist:>cnsem duma sangria de ouro anual em benefí­
cio do estrangeiro. Quantos milhares de contos não pouparíamos 
anualmente cm carviío, se o problema hydro-eléctrico fôsse resol­
vido? Quantas indúslrias não poderiam desenvolver-se, quantas não 
Poderiam crear-sc que, ou se limitariam a abastecer o mercado in­
terno .e cvilariam uma drenagem de ouro para o estrangeiro, ou 
poderiam concorrer nos mercados exlernos, e traziam ouro para 
o país? 
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balanç,1 comercial, de entrar­
mos n-:ma sérid politic~ de tratados de comércio, regulando as im­
porlaçocs de cada pais cm conformidade com as nossas cxporla­
çõcs para os mesmos países. A funçiío do comércio é trocar : se 
nos querem \'Cnder o que l,í têm, comprem-nos ao mesmo tempo 
do que nós cá temos ..• 

PMa a boa execução dêstc plano tornar-se necessário. 
t) crcar um Conselho Económico Nacional, que poderia ser 

consliluido aulomàticamcnlc, dentro do govêrno pelos Ministros 
das Finanças, das Colónias, da Agricultura e do Comércio· ou en­
tão, talvez fôssc preferível a creaçiío da pasta da Economi~ N;cio­
nal, acumulando o rcspccli\-o Ministro as suas funções com as de 
sub secretário do estado de cada uma das pastas alraz indicadas; 

2) a organizaçâo imcrlíala dum imquérito industrial, que fôsse 
verificar alenta e conscicnciosamcnlc das condições económicas 
cm Que vive cadc\ uma das nossas indústrias, dos tecidos às con­
ser vas, das cor tiças aos minérios, que procur asse saber cxactamenle 
quais as necessidades, os desejos e as possibilidades de cada uma 
dessas indústrias. Um estudo paralelo de,reria ser fcilo nas colónias 
para .se saber cxaclamente o que as colónias a Metrópole, e quai~ 
os obicctos de consumo que lhe poderiam ser fornecidos, cm boas 
condições económicas, pela Mclrópolc. 

Parece-nos esta a obra que a Ditadura deverá iniciar sem perda 
de tempo, agora que a siluação financeira do país, se não é rica 
nem desafC'gada, é pelo menos clara e se encontra equilibrada. Rea­
lisada esta larcfa, cnlrar-se hia no caminho da solução do problema 
do descmprêgo, pelo augmenlo da produção nacional, ao mesmo 
tempo que o Ministro dos Negócios Estrangeiros entraria em ne­
gociações para a expansão dos produtos portugueses nos merca­
dos externos. 

Sonho? Ilusão? Julgamos niío ler ultrapassado a meta do bom 
senso e das realidades económicas de lodos os dias. As pessoas 
compelentes, os organismos económicos, o próprio govêrno diriío 
até que pcnlo temos razão e até qne ponto nos enganamos.' 

AUGUSTO DA COSTA 
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INFORMAÇÕES DO 
MUNDO COLONIAL 

do 
DISPONDO do auxílio poderoso que a depressão 

económica mundial !fie confere, está invadindo 
as colónias uma onda de baixa po/f/ica que 
t preciso deter quanto antes. Os países novos 

já têm, naturalmente, como fatalidades própâas da 
sua mocidade, os seus defeitos. Nada mais perigoso 
que juntar a êsses defeitos que as suas qualidades 
próprias compensam, os aefeifos dos países ve/fios-os 
piores !- sem as suas qualidades compensadoras. 

A baixa política- da intriga, da conspira/a, dos 
grupos, é a dispersão, o amolecimento e a corrupção 
de !ôdas as energias rTitis que um país norTo não pode 
dispensar. ErTifá-/a a todo o transe é mais que um 
derTer de quem governa- é uma acção e/ementar de 
patriotismo. 

Temos que lembrar-nos que nas colónias as so­
ciedades são incipientes e que para formá-las fiá que 
eliminar cuidadosamente, no princípio sobretudo, to­
dos os elementos corruptos con!tários ao seu cresci­
mento. 

Ora acontece que a intriga política, os ódios de 
cliente/as e lodo o restante cortejo desta ve!lia doença 
social, são muitas ve:;;:es provocados, muito mais por 
quem gorTerna do que por quem é g.orTemado, ali­
mentando-os, condu;,cindo-os, ateando-os impruden­
temente. 

, 
A. PO~ITICA. E , 
.&S COl..ONIA.S 

É mesmo de e/ementar obserrTação o facto de :ie 
lançarem na perseguição política aqueles que não têm 
competência para outra função mais afta, mais pro­
dutiva e mais nobre. A intriga oferece sempre meios 
fáceis de exibit serviços que as obras construtivas só 
permitem aos compelentes. 

E é de obsetrTar também que não são os gover­
nado1es que !êm mais polícia e mais nervosismo po­
lítico, mas sim os que constroem mais estradas e se 
preocupam essencialmente com os grandes problemas 
das suas regiões, os que conservam estas em me/fior 
tranqüilidade e boa pa~. 

Daqui resulta que fiá realmente uma maneita de 
eliminar a intriga política das Colónias e afastá-la do 
ruun fig.urino que na Metrópole sq conda.úu a desor­
dens e a revoluções sangrentas: E o exemplo no tra­
ba/fio conslrutirTo- é, sobretudo, o firme propósito de 
não alimentar o que, sem um alimento de cima, nas 
Colónias, fatalmente está condenado a morrer de 
fome. 

E para fanfo basta escolfier gente compelente. 
Porque esta em geral não tem tempo nem feitio para 
alimentar intrigas. 

Ii. e. 
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do 
O nosso suplemento ao n.0 4 e o orçamento 

de Angola 

Foi a Portugal Colonial quem deu cm primeira mão, cm su­
plemento ao n.o 4 do mês anterior, o primeiro resumo do orça­
menl9 equilibrado de Angola para 1931-32. Na mesma ocasião 
demos ao acontecimento o relê'-'O que inconlcstá,,clmcnlc tem. O 
equilíbrio do orçamento de Angola -o documento fundamental da 
sua administração - nas condições em que foi pre\7islo, na sua 
técnica pedeítd e llQ espírito que o orientou, é realmente uma me­
dida merecedora de chamar a atenção e o interêsse, não só de lo­
dos os coloniais, mas de todos os portugueses. 

Parece não o ler entendido assim uma parte da grande im­
prensa - esS<1 imprensa dum grande país colonial, que tem páginas 
semanais da Mulher, do Cinema, das Elegâncias, mas que ainda não 
conseguiu manter uma s~cção Colonial - pois não se referiu ao 
assunto, preferindo-lhe biografias de criminosos. 

Transcreveu A Voa o nosso resumo (sem citar a origem) e o 
jornal do Comércio e das Colónias que não v iu motivo para não 
declarar lealmente que a informação lhe pro\7inha do nosso suple­
mento. Todos os demais jornais, incluindo o orgão da Ditadura, ou 
não fizeram referências de espécie alguma ou passaram Ião leve­
mente sôbre o assunto que nenhum dos seus leitores deu, decerto, 
por êlc. 
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O facto não nos surpreende. É assim que as cousas estão or­
ganizadas na nossa terra. Mas nem por isso queremos deixar de 
aqui manifestar o quási isolamento cm que nos encontrámos ao 
lançar uma notícia de inlerêsse nacional. 

Uma conferência com o Senhor Ministro das 
Colónias 

No passado dia 12 do corrente uma comissão de alunos da 
Escola Superior Colonial. formada pelo Presidente da Associação 
Académica Sr. Tenente-Coronel Garcez de Lencastre e pelos Srs. 
Drs. Sousa Lima e ). Fonseca Ferreira, foi recebida por Sua Ex.ª o 
Sr. Ministro das Colónias a quem foram agradecer o despacho a 
que anteriormente fazemos referência c, bem assim, solccitar o cum­
primento do artigo 22.0 do decreto com fôrça de lei 12.539 que de­
termina que trimestrahnenle os govcrnc,s coloni,1is publiquem nos 
respectivos Boletins Oficiais uma nota dos lugares administrali\•os 
;agos. Sua Ex.a que se conservou conversando com a comissão 
cêrca de uma hora, prometeu interessar-se pelo pedido feito, dei­
xando-a convicta de que finalmente se passará a cumprir o que a 
Lei determina. 

Sabemos que os alunos da Escola Superior Colonial estão 
sumamente gratos a Sua Ex.a pela forma como leem sido resolvi­
dos os seus justos pedidos. 

·-· Sabemos que Sua Ex.ª o Ministro das Colónias se encon­
tra na disposição de não permitir, de futuro, a nomeação de Admi­
nistradores ou Secretários de Circunscr ição, interinos, sempre que 
essas vagas tenham sido requeridas por diplomados com o Curso 
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superior Colonial. Igualmente nos informam que quanto à viagem 
de estudo à Exposição Colonial Internacional de Paris brevemente 
se farão as necessárias démarclies para a sua reali?ação. 

Curso Superior Colonial 

Tendo-se suscitado dúvidas por par te do Senhor Govcrn<tdor 
Geral de Moçambique quanto à aplicação do artí110 is.o e seu§ 1.0 
do decreto com fôrça de lei n.o 12.539 de S de Outubro de 1926 
que estabelece que determinados cargos administrativos coloniais só 
podem ser preenchidos por diplomados com o Curso Superior Co­
lonial, Sua Ex." o Senhor Ministro das Colónias mandou OUl:'ir sôbre 
êstc assunto o Conselho Superior das Colónias que, num bem funda­
mentado parecer, foi de opinião que em virtude do referido artigo 
e seu parágrafo do decreto citado a • partir da publicação do Es­

' tatuto da Escola Superior Colonial, a Lei passou, naqueles casos, a 
ter duas cxi11ências - a do Curso Superior Colonial e, além desta, 
a dos outros Cursos ou habilitações, que já eram feitas anterior­
mente e que a Lei estatuária da Escola confirmou>. 

e . . . e que as nomeações do pessoal do Quadro Administra­
tivo da Colónia não podem, desde 1-10-t9:JO, ser feitas senão nos 
termos do artigo 15.º e seu § 1.0 do Estatuto referido. Os cargos 
indicados no artigo Is.o do Estatuto não podem ser providos nem 
nos termos da Portaria 1001 de fl:J-t t-19'19 que se encontra revo­
gada, nem nos termos do Código Adminislraliuo da Colónia que 
expressamente consigna no seu artigo 57.º que as condições que ali 
se estabelecem para o provimento de lugares admti1istratiuos vigo­
rariam apenas enquanto o artigo 15.º do mesmo Esta/11/0 não en­
trasse em uigor•. 

Pelo mesmo parecer apenas ficaram ressalvados os direitos 
dos funcionários adminislrath•os das colónias nomeados ilnlerior­
mentc à publicação do Estdluto, cm ,-irlude de no § 1.0 do artigo 
is.o se empregar a expressão actuais funcionários. Os funcionários 
nomeados posteriormente já o foram com conhecimento pleno da 
existência daquela disposição lc11at. 

Sua Ex.> o Ministro das Colónias por dcspdcho respectivo 
concordou com o parecer do Conselho Superior das Colónias, o 
qual foi já comunicado ao Senhor Governador Oerill de Mo­
çambique. 

Os congressos na Exposição Colonial de Paris 

É o seguinte o calendcÍrlo dos congres..<os na Exposição Co-
lonial de Paris: 

s e 6 de Julho - Imprensa Colonial; 
16 a 20 de Julho - Plantas medicinais e odoríferas; 
30 de Julho a 2 de Agosto - Medicina; 
1 <~ a 16 de Agosto - Oeómctros coloniais; 
17 a 19 de Agosto - 1 !ístória Colonial : 
21 de Agosto - Carbonização industrial da madeira; 
25 e 26 de Agosto - Automobilismo Colonial. 

Lobito e o Caminho de Ferro de Beng uela 

A inauguração do Caminho de Ferro de Bcnguel,1 Lobilo­
-Elizabcthvillc realizou-se no dia 4 do corren te mês. 

Monsicur Jadot, Carlon de \Viart e outras entidades oficiais 
importantes, assistiram a um banquete em comemoração dç tão 
importante acontecimento na história do progresso da Africa 
Central. 

Até ao presente, as exportações de minério de Kalanga th·e­
ram como escoadouro prinCiPtll o pôrlo da Beira passando pela 
~odésia e o total dos fretes ptlgos até à data foi de L 1 i.000.000. 
As comunicações do Caminho de ferro entre Kalanga e a Beira 
datam de 1910. Estamos convencidos de que será agora que o 
pôrto e a cidade de Lobito começ,1rão a dcscn\"clvcr-sc com ex­
traordinária rapidez, sendo interessante notar que, presentemente, 
já f,1zcm escala por êssc pôrlo ilS seguintes companhias de na­
vegação: 

IVocrman Linie, Lloyd Royal /3el9e, liberia Tricsfina, Tlie Unicn 
Castle, Companliia Nacional de Navegação, Companliia Colonial de 
Nauegação, E/der Dempsfon line, - merica IVest Africa linc. 

Embarcaram há alguns dias no Lobito as primcir,1s cem tone­
ladas de cobre procedentes de Katanga com dcstico à Europa, ao 
mesmo tempo eram carregadas com destino a Elizabeth,· illc ''árias 
toneladas de malte e de garrafas vazias para a indúslri.i da cerveja 
dos nossos vizinhos. 

Na ocasião cm que a imprensa estrangeira se refere com or­
gulho li maravilhosa coopcraç<lo existente entre os belgas e ingle­
ses tendo por fim a l:'aloriz,1ção dêstc caminho de ferro, é interes­
sante obsen-ar que no percurso de 1.300 Rilómclros cm território 
português, o caminho de ferro emprega como combusth•cl a lenha 
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arrancada às nossas florestas, em detrimento do aspecto climatoló­
gico da rcg!ão e, portanto, da sua agricultura. 

Será lógico que do Tratado Luso-Belga de Loanda nenhumas 
\"antagcns advenham para o país pro,·cnicntcs do trcinsito de mer­
cadorias ricas do Lobito, quando acontece ser cm prejuízo do país 
- que anualmente perde milhares de toneladas de madeira - que o 
transporte é feito em condições extremamente económicas para os 
capitalistas ingleses, que determinaram que Katanga lenha comuni­
cação com o mar pelo pôrto do Lobito, como nos informa o Ti­
mes no seu número de 117 931 ? 

Diversa s 

O sr. Dr. Luiz Carrisso, lente da Uni\·crsidadc de Coimbra 
pediu o auxílio do Govêrno para rcali?ar uma miss<lo cicntíficil e 
Angol,1, que será o estudo preliminar do congresso-excursão da 
fotografia que- naquela colónia deverá cfectu.-ir-sc cm 1934. 

·-• Já regressou parle da missão aérea delegada pelo Go-
1.'êrno e pela Companhia Portuguesa de Aviação que foi a Angola 
e Moçambique estudar as futuras linhas comerciais e a construção 
de aeroportos. O aeroporto e as linhas aéreas deverão estar a fun­
cionar logo que seja feita a cxpropriaçãó dos terrenos indispensá­
veis e que tenham sido publicados, nos termos do contracto, os 
rcspcctil:'OS cadernos de encargo, bem como aprovados pelo Es­
tado os projcctos necessários. 

•-• O Govêrno recebeu uma proposta da Alemanha para o 
estabelecimento dum serviço de encomendas postais cm Angola, 
por intermédio de vapores que vão tocar no Lobito. 

•-• Foi enviada para o Diário do 6ouêrno a lista dos expor ­
tadores de produtos coloniais estabelecidos nas possessões porlu-
11ucsas, contendo um total de 1.091 exportadores, assim distribuí­
dos: 4-11 de Angola, 357 de Moçambique, 54 da Guiné, 71 de Cabo 
Verde, 74 de S. Tomé, 52 da india, 30 de Macau e 12 de Timor 
A referida lista constitui um dos elementos do cat.ílogo de expor­
tadores de Portugal que está sendo organizado pela Repartição de 
Fomento Comercial do Ministério do Comércio. 

•-• O nosso consul cm Trieste comunicou ao nosso Govêrno 
que \"ários italianos se foram ofc1·cccr àquele consulado para irem 
para as nossas colónias, a-fim-de serem empregados como guarda­
-livros, contabilistas, motoristas, pilotos aviadores. mecânicos, etc., 
preguntando se ha,,..ia possibilidade de aí os empregar. 

·-• Vão ser feitos brc\"Cmcnte os recenseamentos agrícolas 
das nossas colónias. 

Cabo Verde 

A Companhia dos cabos submarinos entregou à colónia, pelo 
trânsito dos cabogramas a quantía de 306.27 1$10, referente ao 
1.0 trimestre do corrente ano. 

•-• Os correios ingleses comunicaram ao Ministério das Co­
lónias que passaram a expedir malas para Cabo Verde pelos pa­
quetes da "Bluc Slar Linc"" 

Ouiné 

O Govêrno alemão comunicou que ia transferir o seu consu­
lado de Bissau para Boiama, capit,11 da Guiné. 

S.Tomé 

Foi determinado que os lrlcgramas para S. Tomé possam ser 
redigidos cm linguagem comercial c não sujeitos a demora. 

•-• Foram repatriados das roças de S. Tomé para Moçambi­
que numerosos indígenas que terminaram os seus contractos. 

Ang ola 

O Govêrno de Angola já fixou as regras a que deve obedc· 
ccr a cntrnda e residência de estrangeiros naquela Colóni,1. 

•-• O Oovêrno inglês propôs a permuta dirccla de encomen­
das postais entre aquele pilís e a colónia de Angola. 

·-· O Go,·crnador Geral de Angola determinou que o inten­
dente de Cabinda seja. simuJt,\ncamentc. como superior autoridade 
civil daquela região, o administrador da rcspccti\"a circunscri­
ção civil. 

·-• Uma comissão de comerciantes de Angola, considerando 
a necessidade de unir os esforços das acti,,idadcs da Colónia no 
sentido de estudar e adoplar as medidas mais adequadas para 
combater os efeitos da crise que dcs\1alorizam os géneros colo­
niais, resolveu convidar todos os que cm Lisboa representam essas 
acli'1idadcs a agruparem-se dc11tro da Associação dos Comercian­
tes An~ola, rc-sidenlcs na Metrópole. 

•-• Foram aprovadas e mandadas pôr em execução as novas 
tarifas do Caminho de Ferro de Benguela. 
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•-• Pelo apuramento feito agora cm Angola verificou-se que 
o número de contribuintes para o pagamento do imposto indígena 
é de 772.4S2. foram isentos dêstc imposto 47.658. O recenseamento 
para o serviço militar dá 69.243 mancebos de 18 a 23 anos; 64.922 
de 26 a 30 anos. Para o recrutamento de trabalhadores a salário 
de 14 a IS anos é de 82.34S; de IS a 40 anos, 404.910 e de 40 a 
60 anos, 153.7S2. 

Moçambique 

Vão ser reorgani::ados os serviços dos por tos e caminhos de 
ferro da colónia de Moçambique, passando êstcs serviços a ser 
autónomos. 

·-· Vae ser regulada a entrada e permanência de emigrantes 
nacionais e estrangeiros na colónia de Moçambique. Outros govêr­
nos das noss.1s colónias vão pôr em vigor idêntico regulamento. 

·-· Foi determinado que aos funcionários militares e civis da 
colónia de Moçambique que, como se sabe, recebem em ouro, se­
jam pagos os abonos respectivos ao câmbio que vigorar no dia 
20 de cada mês. 

·-· Está para breve o início da construção do caminho de 
ferro do Limpôpo, pois já estão concluídos e entregues os respecti­
vos projectos que foram elaborados sob a direcção do engenheiro 
Amável Granger , actual director de Obras Públicas na Colónia. 

Índia 

O Govêrno geral da Índia propôs a criação de granjas mó­
veis agrícolas [\aquela colónia. Cada uma das granjas ficará a cargo 
dum regente agrícola, diplomado em agricultura, que será contra­
tado por dois anos, com o vencimento mensal de 250 rupias e ao 
qual incumbe ensinar os pr incípios que regulam as práticas agríco­
las e a conveniência e a necessidade de se adoptarem os métodos 
racionais de cultura. 

Macau 

Foi mandado ouvir o Conselho Superior das Colónias àcêrca 
da proposta e do telegrama enviados pelo aetual governador de 
Macau, para que seja concedida uma subvenção ao funcionalismo 
militar e civil da Colónia que está lutando com enormes dificulda· 
des, devido à carestia da vida. 

•-• Os serviços policiais e judiciais de Macau ,,ão ser reorga­
ni?ados de forma a melhorá-los com economia para o Tesouro. 

Território do Tangany.ika 

1- Relações i nternacionais: - Ao examinar o relatório 
referente ao último ano, o representante do Govêrno de Tanga­
nyil~a notou o facto do go,>erno não ter aderido nem à Con,•en­
ção sôbrc o tratamento de mulheres e crianças, nem à Convenção 
referente à consen•ação da caça. Sôbrc a primcii"a, o Govêrno 
Britânico resolveu que a adopção da Convenção não era necess.i­
ria porque nenhum tráfico dêste género existia no território. Quanto 
à segunda, nenhuma Com·cnção dêstc género foi apresentada ;io 
Govêrno do Tanganyil?a no decorrer do ano. 

li - Administração G eral. Adminislmção indígena: ­
Um chefe indígena imµortante do distrito de Tabora apode­
rou-se indevidamente da importância de t I0.062 relativa ao pro; 
duto .. da cobrança do imposto denominado '·flui and Poli Tax,, . E 
interessante constatar que depois da adopção cm 1925 do regime 
indirccto, até Março de 1929, a administração indígena cobrou 
cêrca de i!, 2.000.000 da /fui and Poli Tax, ao passo que os des­
vios devidos a fraúdcs na cobrança e roubo foram apenas de cêrca 
de ;{:. 967. É pois aquele o primeiro grande dcs\1 io depois da adop­
ção dêstc regime por parte do Go,1êrno. 

Tribunais indígenas . Uma nova ordenança sôbrc estes tri­
bunais foi promulgada cm t929. Ela submeteu estes tribunais ao 
controle da Relação e colocou-os directamcntc debaixo da acção 
dos funcionários administrativos. 

Luta contra a Tsé-Tsé. A limpe::a das florestas tendente a 
destruir a tsé-tsé continua. No distrito de Shinyanga calcula-se que 
64 milhas quadradas foram limpas completamente, e 77 milhas par­
cialmente, sem contar com as 24 milhas quadradas limpas em 1929. 
Nos distritos de Maswa e de Kwimba foram limpas cêrca de 34 
milhas quadradas. 

Luta contra os gafanhotos. A administração indígena em­
pregou tôda a sua actívidade e inergia na luta contra os gafanht>tos. 
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Exposição do Tanganyi ka. Uma comissão foi nomeada para 
estudar e preparar uma exposição comercial e agrícola em Dar­
·cs-Salaam. 

Protecção à c aça. Vendo a questão sob o ponto de vista 
do interesse geral, o Govêrno do Tanganyika, é de opinião que a 
caça e o desenvolvimento da população são incompatíveis e que 
a conservação das espécies indígenas não deve entrar cm conflito 
com o desenvolvimento económico do terr itó1·io; que se a coloni­
zação e a cultura são necessárias ao desenvolvimento do Tanga­
nyika, a conservação da caça não dc,,c ser um tema seguido duma 
forma rigorosa e absoluta cm lodo o território mas sim devem-se 
estabelecer reservas lerri loriaís onde as espécies indígenas sejam 
suficientemente protegidas e conservadas. 

Estudo da mosca do sono. Foi em Abr il de 1929 confiado 
a uma repartição especial com a sua sede cm Kondsa !rangi. 

til - Finanças Públicas: - As receitas do ano que findou 
cm 31 de Março de 1929 foram de -J!, t.972.S5S, ou sejam mais 
;t t46.20S que o montante previsto das receitas para êsse ano. A 
receita líquida do caminho de ferro elevou-se a ;t 94.221. As dcs­
pczas ordinárias foram de ;t t.656.085 contra :C 1.520.390 no ano 
an!ccedente, o que representa um aumento de despesas de :C 135.695. 
A trabalhos públicos extraordinár ios foram destinadas ;t 216.922. 

IV - Comércio: -O Quadro seguinte mostra-nos o de­
senvolvimento comercial do território nos últimos anos: 

1925 1926 1927 19l8 1929 
;t t ;t :C ;{:. 

Importações 2.863.917 3.152.422 3,672.064 3.737.358 4.285.952 
Exportações 3.007.S79 3.129.292 3.440.576 4.050.594 3.988.365 
Trânsito .• .. 1.355.602 1.423.045 1.493.010 2.061.07S 2.53 1.205 

Total geral. 7.227.398 7.704.659 8.605.650 9.S49.030 10.805.522 

Trânsito. O valor do comércio de impor tação cm trânsito 
pelo caminho de ferro Central para o Congo Belga, para os terri­
tórios belgas ocupados e para a Rhodc:::ia do Norte foi o seguinte: 

1927 
;t 

439.394 

1928 
;{:. 

626.200 

1929 
;t 

720.317 

As exportações em trânsito ultrapassàram ;t 1.Sl0.888. As 
exportações de cobre aumentaram ;t 339.299. 

Reexportações. Passaram de :C 177.071 para ;E 265.536. 
V - Ju stiça e L egislação: - O número de indi\>íduos do 

sexo masculino condenados estes últimos anos foi o seguinte : 

1925 
5.0S6 

1926 
4.963 

1927 
4.9S2 

1918 
4.668 

VI - Políci a : - As fôrças de polícia actualmcnte compreen­
dem 62 oficiais e sargentos europeus, 32 sub-inspectores asiáticos, 
9 sub-inspectores africanos e 1 .621 agentes de polícia africanos, com 
um pessoal administrativo composto de 2 europeus, 31 asiáticos e 
8 africanos. A fôrça africana deminuiu 9 unidades no último ano. 

Vil - Trabal ho : - Os salários para os serviços não quali­
ficados variam entre 6 a 12 shcllings na parte. sul do território, en­
tre 20 a 30 shellings na costa e 16 a 24 no norte. O trabalho obri­
gatório para os serviços do Go,,êrno limitou-se êste ano ao scn•iço 
de carregadores nalguns distritos. Foi grande a redução havida 
cm tod9s os departamentos no número de carregadores emprega­
dos, uma percentagem ,de 9 º/o a menos que no ano anterior. 

\7111 - ê nsi n o: E o seguinte o número de escolas existentes 
e de alunos: 

Escolas: 

Do govêrno ..•••.•••.•..•.•• .. .. .. . 
Missões protegidas pelo mesmo ....•.. 

95 com 5.454 alunos 
183 10.445 

Missões independentes ..... . ........ . 2. 720 8 1.07 4 

Número dos professores inscritos nos termos da African Ed11-­
calío11 Ordinance : 

a) Govêrno: 

1.0 Grau . . . . • • . . • . • • . . . . . . . • . . . • 10 
2.0 Grau........... . . • . • . . . . . • . • • 140 
Lista provisória · .. : • . . . . . • . • . . . . . . 98 

b) .Missões: 

t.o Grau . . .... . .................. 17 
2.0 Grau......................... 241 
Lista provisória . . . . . . • . . . • . • • • . • • 1052 
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X - Importação de bebidas a lcoólicas. Atingiu :t: 39.991 
a importação destas bebidas, especialmente importadas da Inglaterra, 
frança, Alemanha, Portu11al e Itália. 

Estupeíacia ntes. O controle do opio e dos seus derivados 
encontra·se assegurado pela Dangerous Drugs Ordinance promul­
gada com o fim de tornar cfccliva nos territórios o cumprimento 
das disposições da Convenção sôbrc estupcfaciantes assinada cm 
Genebra cm 19 de Fevereiro de 1925. 

XI - Hi~iene pública. A despesa apro\-ada êste ano para 
os ser>iços medicos elc;a-se a í 223.010. O número de médicos e 
enfermeiros europeus é de 53: o número de assistentes e sub-assis­
tentes cirúrgicos asiáticos clc"C"ou-se a 66. Além disso existem cêrca 
de 31 m('Clicos particulares. Subiu a cêrca de 400.000 os doentes 
tratados nos hospitais durante o ano. 

XII - Terras e cadastros. Foram concedidos 124.293 acres 
de no\-aS terras. Ultimaram-se os lc\'antamcntos topográficos e de­
limitações referentes a 201 fazendas representado 117.492 acres. 

XII- Flor es tas. Três nO\'aS estações florestais foram creadas 
em Mufindi, Pugu e Kimboza. 

XIV - Minas. A produçiío de ouro atingiu 10.536 onças; a 
exportação de diamantes elevou-se a .C 88.270 representado 23.300 
carats; a produção de sal foi de 7.367 toneladas, o que representa 
um aumento de 50 º'º sôbrc o ano anterior. 

Estudos Geológicos. 1.320 milhas quadradas foram explo­
radas sob o ponto de \•ista geológico; 636 milhas exploradas cx­
clusi'Vamenlc sob o ponto de vista topográfico e 1.000 milhas qua­
dradas foram obicclo ele cálculos e de obsen·ações com o teodolito. 

XV- Agricu ltura e l.ootécnia. A colheita de algodão foi 
inferior em 3.500 fardos a do ano anterior. A exportação do café 
desceu para 8.857 toneladas: a da arachídia sofreu uma deminui­
ção de 2.8 10 toneladas e a de copra uma dcminuição de l .398. A 
produção de clzal subiu para 45.728 toneladas o que representa um 
aumento de 9.542 toneladas sôbrc a colheita anterior, ou seja uma 
percentagem de 26 Ofo. 

Zootécnia No díslrílo de Arusha foram atacadas de peste bo­
vina t 76.000 cabeças de gado vacuum, tendo sido cfccluadas t t 3.000 
vacinações. Morreram 23.000 cabeças. 

XVI - População. A populaçiío europeia atinge 5.778 ha­
bitantes, dos quais 3.250 homens, t.535 mulheres, 508 crianças do 
sexo masculino e 425 do sexo fcmcnino. liá cêrca de 2.000 inglêses. 

A populaçiío indígena atinge 4.H0.706 hJbílantes, de;ido ao 
aumento que tem tido nos últimos anos. 

Na Alemanha 

Os meios coloniais alcmãis comemoraram com grande cópia 
de resumos históricos, reproduções de gra\•uras, etc., o ani\·ersário 
do desembarque dos primeiros colonos alcmiíls em 1681 cm Fric­
derichsburg. 

Alcool de milho 

Pensa-se na Rodésia Sul cm criar a indústria de destilação do 
milho para a obtcnçiío dum ,ilcool práticamente puro (99,S Ofo). 

Política Indígena 

O sr. Moffat, primeiro Mínislt·o da l~odésia do Sul, expôs cm 
13 de Maio último ao Parl,,mcnto da Colónia, as linhas gerais da 
política indígena seguida pelo Govêrno: 

J .o Scgrcgaçiío quanto à propricdaJc do solo; 
2.0 Descn'Volvimcnto das instituições indígenas de maneira a 

permitir aos indígenas cmilircm a sua opinião sôbrc os problemas 
que lhes dizem respeito; 

3.o Educaçiío litcrári,, e técnica de maneira a permitir aos in­
dígenas adquirirem uma cultura rudimentar; 

4.º Dcse1wolvimcnto do cristianismo. 

A crise económica das colónias fra ncesas 

As medidas tomadas para combater a crise económica >isam 
sobretudo a redução dos direitos de saída sôbre os produtos ;ege­
tais, a supressiío ou diminuiçiío de algumas taxas mais pesadas, o 
abaixamento dos fretes e tarifas fcrro-\•icirias e. para algumas ma­
térias primas, a concessão de prémios à produção ou à exporta­
ção. Também foram estabelcc.:idos créditos aos agricultores atingi­
dos pela crise. 

As medidas tomadas siío sensfrclmcntc as mesmas que a Bél­
gica empregou, com esta única diferença: a França agravou ligei­
ramente os direitos de entrada sôbrc certos produtos como o al­
godão, borracha, Cclfé, etc., para poder fornecer às colónias subven­
ções extraordinárias. 
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Exposição Colonial 
Em alguns dias da semana, sobretudo aos sábados, o número 

de 'Visitantes à Exposiçiío Colonial tem excedido 500.000. 

Italianos em An~ola 
Segundo cm telegrama de Génova, retiniram-se o mês pas­

sado os representantes da Indústria, Finanças e Comércio da Ligu­
ria, com o fim de estabelecerem e concluírem um plano de pene­
tração comercial na 1-\frica Ocidental, a fundação duma colónia 
agrícola cm Angola e a form,içiío de duas sociedades com largo 
capital. 

111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111 

Notícias dos Mer>cados 
(Junho de 1931) 

CAOUTCllOUC Mercado muito calmo com firme tendên-
cia de estabilização. 

CACAU - Mercado muito calmo. 
CAFÉ- Disposições favoráveis mas a situação é dominada 

pelo ccimbio. ~stc tendo sofrido u1n.1 ligeira depreciação diminuiu 
as ofertas do Brazil que acusam uma baix.a de 2/. As boas espécies 
africanas são ainda procuradas. 

GERGELIM Mercado calmo. 
PALMISTAS - lnactivo. 
Ó l.130 Dc PALMA Depois de alguns dias de calma os ven-

dedores ganham terreno. 
ALGODÃO - Tendência para se estabilizar. ·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· LIVROS 
«T imor» e «0 Rei de Timor» por T eófilo Duar te 

«A v i da ag itada do marechal Gomes da Costa» compilação 
de Carlos Gomes d a Costa 

ESTES dois livros de Teófilo Duarte leem uma grande >irtude, 
além doutras quahdadcs: Siío moços no mais nobre e alevan­
tado sentido do termo. São, por conseqüência, sinceros, expon­

tâncos e sádios. 
O primeiro é ao mesmo tempo uma monografia e um relató­

rio de administração dessa colónia quási misteriosa para nós e 
sôbrc qual tão pouco se tem escrito. O segundo é uma novela ins­
pirada na indi\·idualidadc inconfundível do grande Go\·crnador 
que foi Celestino da Silva. Temos, por conseqüência. uma obra 
essencialmente técnica e outra essencialmente literária. 

Timor, que vai ficar nas estantes dos coloniais como a mais 
rica contribuição moderna para o conhecimento da mais distante 
das nossas colónias, revela da primeira à úiHma página um raro 
entusiasmo profissional de Governador, uma vontade firme e deci­
dida de governar e êsse "amor da Pcitria" prático, eficiente e 
desempoeirado. tiío difícil de encontrar na geração conselheiral e 
baficn~a que nos precedeu. 

E oossÍ\1cl e é natural que a par das cousas boas que fez 
Teófilo Duarte, muito humanamente, tivesse cometido erros. Mas o 
que é incontcstá\•CI é que um espírito superior de construção e de 
vontade viril de acertar e ser úlil ao seu Paiz, domina de muito 
alto tôda a sua obra. 

O Rei de Timo1; tem de notável o mesmo espírito. Revivendo, 
amplificando, e fantasiando por v.c?CS, um grande exemplo do 
Passado sugere aos homens do presente paisagens de nobreza e rija 
têmpera que hoje mais do que nunca s<ío ele aproveitar. 

A ícrma literária do livro é talvez indefinida e apresenta-se, 
por ;czes, fora da boa técnica e do melhor estilo. Mas a forma 
num li..ro desta natureza é tão secundária que preferimos encarar 
apenas o que nêle \•ale e merece a leitura de todos nós- a sua 
intenção, a sua essência. 

O li;ro que Carlos Gomes da Costa editou sôbrc notas ainda 
desarrumadas do glorioso Marechal e que êlc certamente não <:5'­
crc;eu para \"irem ,, ser publicadas, avi'Va cm lôdas as suas pági­
nas uma saüdadc profunda por essa linda figura de soldado - das 
maiores que reza a nossa llistória Militar dos úllimos cem anos. 

Rc;i;cm-se nelas, além da acção militar das Colónias que 
nem todos os portugueses conhecem tão profundamente como se­
ria para desejar, acontecimentos e episódios da vida política do 
Marechal. 

E tanto numa como noutros a galhardia, o desassombro, a 
coragem e as profundas qualidades ele simpatia do ilustre cabo de 
guerra aparecem nítidamente como uma marca de boa raça. 
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ESTATÍSTICA 

lndices-Números das cotações dos géneros coloniais 

1 
1930 1931 

t9H 1929 
DESIGNAÇÃO -Julho lndic;~mMio 

1 

1 

1 

1 
fndfce·médio Maio Março 

1 
Abril Maio 

1 

1 1 1 

LISBOA (cidade) 100 2 .630 1. 726 

1 

1, 955 1.192 1.355 1.068 

Situação dos Bancos Coloniais com sede em Lisboa, em 31 de Março de 1931 

(Valores em escudos) 

ACTIVO PASSIVO 

CAIXA 
BANCOS Letras descontadas letras Depósitos Depósitos 

1 

sôbre o Paf~ 
Dioheiro em Dep6silos noutros e transrerências a receber à ordem a prazo 

Banco de Angola •.....••. . . 1 

cofre bancos 
1 

63 .199 

1 

3.092.402 - 18. 722. 606 1 11.495.486 2.937.086 
Baoco do Comércio e Ultramar. 571. 095 271.891 6.333.290 27.000 

1 

2.223. t07 3.958.081 
Banco Naciooal Ultramarino.· 1 4.147.129 1. 362. 599 62.616.117 72.932.017 19.232.701 52. 885 .162 

Do Boletim Mensal. da Direcção Geral de Estatística. 

Comércio entre a Metrópole e as Colónias portuguesas 

COLÓNIAS 
· , 

Angola .•.••.••••••••..••.•.• . ..• . .••••. . •.•. • ••• • • • · •. • • · • 
Cabo Verde ••... .. .•••.••••.•••• ..• ••••...•••.••••• . • .•••.. 
Guiné . . •.••. , •.••••.•.•.. , ••••..•.• ..• •. . .• , •••...• • . .. , . . 
S. Tomé e Príncipe •••.. .•• •• •••• , • • . . • •••.•.•• • • ••••• , ••••• 

r..·1i:~~i~~~:::: : ::::::::"::::::.:::: ":::.:::::::::::::::::: 
J\lacan e Timor .•••• , , , •• , .•• , • ••. , .•.•. ..•• . •. . •.•••• . ••••• 
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IMPORTAÇÃO 
Valor em milhares de E•cudos 

Janeiro 
1931 

8.327 
39 

186 
644 

3 .607 
1 
1 

Janeiro a Maio 
1931 

35.546 
2.388 
3.205 
3.575 

26.786 
4 

42 

EXPORTAÇÃO 
Valor em mllhares de Escudos 

Janeiro 
1931 

2.522 
300 
270 
329 

2.461 
61 
96 

Janei.ro a Maio 
1931 

16. 072 
1.345 
1. 209 
1. 985 

12.119 
282 
285 

Do Boletim Mensal da Direcção Geral de Estatística. 
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Quantidades em quilogramas de algumas mercadorias importadas e exportadas de e para as Colónias 
portuguesas durante os meses de Janeiro a Maio de 1931 

1 1 

MERCADORIAS An«iola Cabo Verde Guiné Moçambiqu: S. Tomt lndia, Macau 
e PrCnclPt e Timor 

Impor tadas das Colónias: 
Arroz. .. ................................................. 70.004 
Açúcar .• .. .•....•... .•..........•.......•..•.•.•..•••..•. 7.112.912 
Café. . . • . . . . . • . . . • • . • • . • . . . . . . . . • . . . . • • • . . • • . . . . . . . • . . . . 1. 372. 171 
Trigo em grão ........•....•.• , •.•......••..•••........ , . . . 2. 870. 635 
Peles eo1 bruto .............. .••..••••.• •• · , . . • . . • . . . . • . • . • . 235 81 7 
Algodão em caroço, rama ou cardado . . . • . • . . . . . . . • . . . . • • • • . . • . . 286. 818 
Sementes oleatinosas................................. ... .... 2. 736.8~1 
Milho .. , ...... ..........•••.••..•••...•..•.••...•..••..•. 15.045,839! 

Exportadas para as Colónias: 
Vinhos do Põrto (decalitros) .... , ......... .. .. ·· ····· ........ 5.021 

» comuns tintos (decalitros) ... ... ..... , •........•.. , , , .. 28 l. 574 
» • brancos {decalitros) .. , , •. , •.. , .. . , ... . ......... 1 52.683 
» licorosos ...........•.•.........•........••..•..•.. . 5. 272 

Conservas de vegetais .•... . . ...•. ........• . ... . ...•.... ..•.. 82.391 
Sardinhas em salmoura ..... .. , .......... . . , , , ........• , . ... • 807 
Conservas de sard inha ••.. ..• .... , .....• . . . .• , ...... , ...•.... 27.570 ,. • peixe ...•. . .. ..•. .•..•........•. . ............. 1.055 
Cortiça em rolhas ... . ..•...•.....•.... , . , .....•.•.. , ..•.... 444 

1151 
10 

27.823 

130.224 11.2001 
20.651 .564 14 

2761 184 J 02. 142 

9.813 64.398 

1. 81 1. 380 2. 05 7. 392 
212.140 

1 

1971 195! 
8 .1181 20 .1811 
J ,612 l.343 

209 123 
2 3281 4.146 

so 2481 
1.018 4.401 

142 1.420 
19 12 

2,906 350 
118.813 
150.152 1.531.975 

3.015.842 

6.496 52 
159. 1341 26.123 
129.118 3.650 

J. 099 134 
JOS.852 6.169 

947 73 
104.754 3.811 

4.415 325 
864 26 

Do Boletim da D. G. E. 

670 

602 
7.678 
l .642 
5. 770 
7.083 

1.110 
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Géneros Coloniais - Cotações em lisboa Francisco Bonito & C.ª L.dª 

BOLSAS 

Mercadorlu 

Cacau tino ..... . .......... ...... .. . 
,. paiol .•••• , ••......••...••..• 
>• ucolba .. , ... , , . . . • . .......• 

Café ............................ .. 
• S. Tomé ..................... . 
• No•o Rtdondo ............... .. 
~ Ambri1 •. •••••• , ,, •••••••...... 
• t.nco)e ..................... .. 
,. Cuenfo ......•.•.•........... 
• Cabo Verde ................... . 

Coconote ......................... .. 
Óleo de palma I mole ·" · .. • .... .. 

\rijo ......... ..... .. 
Rklolo .......................... . 
Gertenm: .......................... . 
Alto:Uo ......................... .. 
Cera ............................ .. 
Açúcar(em rama)/ escuro"·· ······· 

\branco ........ .. 
Milho ........... . ................ .. 
CoJtos (Bene.J .................. . .. 

1• llu1POS • , •••••••• , •••••••••• 
Borracha t." .. , , , , , ..••.•...•...... 

2!' •••••.•••••••.•.•••...• 

15 q, 

1 quilo 

Lisboa 
(EscuJos) 

1$50 
1$30 
3~0 

7$70 
3~00 
3$00 
2$65 
2$05 

1$30 
1$77 

$84 
1$17 
$35 
$75 
$10 

$01 
$62 

34$00 
24$00 
17$00 

150$00 
52$00 
49$00 
46$00 
45$00 

120$00 
15$00 
23$00 
22$00 
17$00 
16$00 
5$00 
9$30 
$80 

1$00 
$b0 

4$00 
5$50 
1$00 
3$00 

12$00 
32$00 
21$00 -

150$00 
60$00 
52$00 
51$00 
50SOO 

H::SOO 
16$00 
19$00 
19$00 
17$00 
16$00 

5$00 
9$20 

$80 
1$00 
$60 

4$00 
5$~0 
4$00 
3$00 

.V. R. - sabre as lenJêndu dos mercados • •r a nossa local «Notlclu dos Merca­
d..,. qut noutro lotar publlcamos. 

PORTUGAL COLONIAL 

Rua dos Douradores, 88- LISBOA 

AZEITES, ALHOS, CEBOLAS, ETC. 

AMEi DOIM, COLORAUS, t:SPECIARIAS 

DE TODAS AS QUALIDADES 

SUCURSAL E:'-1 MONTIJO 

Rua Tenente Valadím, 17 

GENEROS DE MERCEARIA, 

DE TODOS OS MAIS FINOS 

CEREAIS, ETC. 

f fone 26 861- LISBOA 
Tele l SJramas FRANITO- LISBOA 
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Movimento 'de passageiros entre a. Metrópole e as Colónias portuguesas 
COMPANHIA NACIONAL DE NAVEGAÇÃO COMPANHIA COLONIAL DE NAVEGAÇÃO 

DESTINO 2.ª classe 
1 

3,• classe 
1 

Total 2.• classe 1 3.• classe 1 Total 1.• classe 1 
.--,--"---.,...---+--....,.---+-~~~ 

1.• classe 1 

l lda 1 Volla j Ida 1 Volla i Ida 1 Volta 1 Ida 1 Volla Ida Volla 1 ld• j Volla 1 Ida j Volta Ida j Volla 1 
,. _ _...._--''---'"---"'---'---'--

742 532 1.875 96313. 0461 1. 960 
27 143 24 205 631 445 
32 32 63 147 170 225 
79 79 190 113 306 255 
72 68 93 134 191 275 

513 429 1 465 
239 12 97 
196 1 35 46 
2901 37 63 
11 3 26 73 

031 120 119 194 159 508 309 822 587 
105 1 26 - 50 45 -- 121 
188 11 31 24 1 60 41 40 76 131 

165 9 29 51 74 32 73 92 176 

-------------
f 

Ano de 1930 ...... ... · 1 74 
Jllaio de 1930. . . . . . . . . 7 

Ãfrica Ocidental. l Maio de 1931. . .. .. . .. 4 
Junho de 1930........ 8 
Junho de 1931 ...... "1 1 

f 
Ano de 1930.......... 31 
Maio de 1930....... .. 2 

África Oriental .. . 

1 
Maio de 193 t • • • . . • • • . 1 
Junho de 1930. .. .. • .. 1 
Junho de 1931........ 2 

739 977 631 
1 1 

l 2.028 1.14313. 746 2. 
4 70 58 65 178 104 3101 
7 53 40 70 80 73 167 
o 101 105 72 149 117 334 
9 44 24 30 102 39 1451 

5 291 531 339 l.143 401 1. 9891 I. 
3 31 67 42 105 32 195 
6 49 31 85 54 54 1011 
4 46 36 29 107 48 157 
1 34 9 1 65 49, 66 79 

1 

123 13 14 18 13 78 31 1091 58 

TOTAL GERAL ........... 7 . 223 4.963 TOTAL GERAL ........... 4.875 4.233 

~=:;;;==;;;;;:;;;=====~!;;=;;======:;=====;;;!;;;==!;==~=;;;;;;;;;;;==;=;:::;::;::;;:===;:;;;;!:;;;~ 
Cotação oficial das acções das Companhias coloniais na Bolsa de Lisboa 

j EM 29 DE MAIO DE 1911 li 
1 

Ofertas-Contado 11------,.---0- f-er-ta-s-- C-o-nta_d_o __ 

EM 30 DE JUNHO DE 1931 

COMPANHIAS E SOCIEDADES El.ctuado Elecluado 

j Contado Compra Venda 1 Contado 

,-----'·----------
Compra Venda 

Attícola da Bela Visla .•.•.•••.••..••...•.•...•...•• 
> do Cazengo ..•.•••••••••••• .. ••.•.•.•...... 
> da Ganda •.• .. ..•...••••••.•••..•.•. • •. . •• 
1> das Neves .•••...••• ••..•......•..••..•.••. 
» do Príncipe ••..••....•.•••.• •.• ... .. ..... · 1 

Nacional de Navegação .• ...• . ...... ... .............. 
Agrícola Ullramarina ....................... ... .... . 
Soe . .Agricultura Colonial. ... . ...•...••• • ........ •••. 
Amboim, até 250:00. , .•.....•.. ... .....•...•..... . • 
Açócar de Angola ..••. • ... •••.•••••..•.•.....•••... 

> de Moçambique •.••.. ••. . ••....... . •.•..•.... 
Cabinda . •...••.. • .• . .• . ••.••••...... •.• •. .• . . .... 
Colonial Agrícola ............•.......• .. .•.•.•.•.. · 1 

> do Buzi {l.ª emissão) ........... ... ....... . . . 
> ,, > (2.ª ,. ) ......... ............... , 
> de Navegação .•.•• ... .•. .••. ••.•• , •. .. •..•. 

Comércio de Moçambique .......... . ....... ..... .... . 
Ilha do Príncipe .................................. . 
Niassa .• .. .• . •..•.••••. .. . . ••• ••.•.•.•••••....•• 
Roça Porto Alegre .•.••. ..•. . ......•........•.. . . •.• 

1 
Sol de Angola •....•.....• . •••..•...•. • •... .• ..•. •• 
Zambezia, tit. 25 . . . ....•..............•• • . . ....... 
Bor6r ........... ........ ............... ... ...... . 

1 

$80 
167$00 

91$00 
29$00 

43$00 

116$00 

20$00 

~80 
166$00 

90$00 
29$00 

106$50 

7$00 

41$00 

50$00 

115$00 

20$00 
290$00 

1$50 
168$00 

94$00 
29$50 

112$00 

10$00 

44$00 

60$00 

11 6$50 
3150 

100$00 
60$00 

12oioo 

i 
1 

20$00 
60$00 
15$00 

162$00 

97$00 
24$00 

115$00 

7i00 

49$00 

129$00 

50$00 

22$00 

200$00 

164$00 

101$00 
25$00 

118$00 

5oioo 
49$00 
58$00 

131$00 

17$00 
55$00 

Reexportação e trânsito de mercadorias das Colónias portuguesas, por Lisboa 
QUANTIDADES EM QUILOGRAMAS 1 VALOR EM ESCUDOS 

MERCADORIAS 1 

Maio Janeiro a Nalo Maio Janeiro a Maio 

Reexºportação : 
Cacau .•...•..•..•...•..•.•.•...•... • •....•••......•.. . 884.439 5.692 . 230 1.936.635$00 l 4 508.405$00 
Café ..•••.... , •.•.••..•.•.•.•••.•.•.•••.. • ....•..•..•. 115.416 2 . 566.422 313.296$00 6.889.653$00 
Cêra ••.•...... :' .••.•••...•.•.....••.. .• . ..•. ••...•.••. 5.254 39.245 43.578$00 331. 737$00 
Outras mercadorias . ...•.•..... . .. • •• . ..•...•.•..•••...•• 85.209 449.201 222.789$00 1.238.649$00 

Total. • ..•...... •• . •.••.. ..... •......• ... .. 1.090 318 8.747.098 2.516.298$00 22.968.444$00 

Trânsito internacional: 
Cacau ..• •.. ....... .....••..•..•••.••.•....•.••.. . •..•• - 41.839 - 113.884$00 
Café ••••.. . ..• . •.•.... . .•...•• • .•. ·.·••···•••··•••···· 302.034 2.555 .789 896.167$00 7.559.091$00 
Cêra .•.•••• • ..•.. . .••••••.•. .•••. ••. . •.. .. . ..• •.....•• 70 . 901 353 .1 73 615.000$00 3.053.500$00 
Óleos de palma e c6co .•...•..•.•.... • •.•.•...••. . ...••.•• 93.889 161.198 151.600$00 259.924100 
Ontras mercadorias .•.•.•.•...••••..•..•••.••. . , ...••..•• 4 .278.232 4.864.727 4.587.200$00 6.675.100$00 

Total,, . •• •.•. •.• ••.••..•...••.•••.•••.•••. 4.745.056 7 , 976.726 6.249.967$00 17.661.499$00 

-Do Boletim Mensal da D1recçao Geral da Estatfst1ca. 
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Situação GePal dos Câmbios 
(MÉDIAS DAS COTAÇÕES DURANTE O MÊS ' DE ABRIL DE 193 1) 

_:···>_ i l l i i l i ( ~ 1 i ! 1i1 ; j 1 1 1 
• : Marco Peso (taro) Schilling Belta Mllreis Lev. Ceol. Pêso : lati lluagh. Corôa 1 Peseta I Centc. 1 Marco Franco IScbillint 

Belga .....••. , , .... 

1
0.58• 0. 196 O 989 {I - 2. 063 19. 273 13.922 1 1 . IH 0.460 0.520 1.402 13. 912 1 5. 526 3. 557 0.572 

Fraocolrancéo ..... 0.164 0.055 0.278 0. 281 0.580 5.418 3.914 1 0.322 0. 129 0. 147 0.394 3.911 1. 554

1

- 0.161 
Franco sulço ... . ... 0.809 0.2l2 1. 369 1. 386 2. 860 26 .708 19. 299 l. ~86 0.637 0. 721 1.944 19.284 7. 661 4.931 0.793 
Schilling ........... 1.021 0.343 t.7l7 1. 748 3. 606 33.686 24 . 333 2.COO f0. 803 0.908 

1 

2. 451 24. 320 9.661 6.2·8 -
Dollar americano .. . 1 4.197 1.411 7.097 7.180 H.828 138.500 100.051 S.224 3.303 3.737 I0.078 - 39.7 15 25.566 4.11? 
Florin ........... . . 1.686 0.567 2.853 2.888 5.959 55.660 40.209 3.305 1.3l7 1.503 4. 050 1 40.185 15. 961 10. 272 1.652 

g~;~:~~~~~:::::::: 1 ::: ~: g:m t~ (I ::m tm ~t;:~ u ~n~ ~ :m u~: 1~ , tm ~~·m :g:m tm :::gt 
Corôa sueca . ..... . . 1.125 0.318 1.906 (1 1. 926 3.975 37. 136 26.823 2. 205 0.885 1.002 2. 702 26. 807 10.647 6.858 j 1.102 
Corôa tchec:oslov .... 0.124 0.042 0.210 0.2•3 0. 439 4.103 2.965 0.2H 0. 098 O.Ili 1 0. 299 1 2. 962 1. 1?7 0. 757 0.122 
Schlllingaustraliano. 0.590 0.198 - 1.0 10 2. 085 19.480 H. 070 J.1 56 0.464 O. S26 1.417 J4. 0S4 S.585 3. 605 1 0.578 
Pengo, ........ . •... 0. 7J2 0.246 t.238 1.253 2.585 24.147 17.444 1.434 0. 576 0.651 (1 t. 757 17.438 6. 924 4. 450 0.717 
Retchsmarco ....... - 0.3J6 1.690 1.711 3.529 32.979 23 .815 1.957 0. 786 0. 890 2.399 23. 804 9.453 6

0 
.. 06~~ (l i 0.979 

~!arcolinland ....... 0.106 0.03\ 0. 179 (1 0.181 (1 0 .373 3.471 (1 2. 519 0, 207 0.083 0.094 O 255 2. 517 - ., 0.103 
Tcbervonetz. ........ 21.6,3(1 7.265 36.599 (J 37 .987 {J 76 . 319 709.472 \1 514.949 42.328 17. 001 19. 222 (1 51.868 St4.684(1 204 . 408 131.569 (J 21. 162 
Zloty ........•..... 0.469 1 0.158 0. 796 0.805 !.663 15. 536 11.220 o.922 0.370 O.tl9 (1 1.130 11.195 I 4.454 2. 866 •'. 461 
Lira ............... 0.220 0.074 0. 372 0.376 0. 776 7 . .251 S. 238 0.430 0.1 73 0.196 O.S27 5. 23S 2. 079 1.339 0. 215 
Peseta ... .......... 0.417 0. 140 0.706 (1 0. 716 1. 471 13. 968 9. 928 0. 816 0. 328 0.370 (1 - 10. 000 3. 941 2. SS5 0.408 
Escudo ...........• 0.189 0.063 0.319 (1 0. 323 (1 0.666 6. 19S (1 4.496 0. 369 0.148 0.168 ( l 0.4S3 4. 492 L 785 1.149 (l 0.185 
Dinar. ....... .. •.. . 0.074 0.025 0.1 2S 1! 0.1 20 (! 0.261 2.442 1.762 0.14S 0.058 0. 066 (1 0.177 1.760 0. 699 0.450 0.072 
Leu .... .. .......... 0. 025 0.0084 0.042 (! 0.043 ( l i O. OS · 0.826 O. S96 0.049 0.020 0.02211 0. 060 O. S94 1 0.236 o.1 s2 o.024 
Lev . .. ... .......... 0.030 0.0102 0.051 \1 0.052 ( J 0. 107 - 0. 729 0. 060 

1 
0.024 0.027 t 0.073 0.718 0.288 

0
o .. 

3
18
3

S
1 

(l i 0.030 
Drachma .......... , 0.054 0.0183 0.092 \ 1 0.093 1! 0. 162 1.800 1.298 0.107 0.043 0.048 1 0. !31 1.295 O.SIS 0.053 
Piastra turca .... . .. 0. 020 0.0066 0.034 (! 0. 034 (1 0. 070 0.6S2 0. 47S 0.039 0.0156 0. 018 11 0. 048 0.474 (1 0. 188 0.121 (1 0.019 
Piaslra eglp( ....... . 0.209 0.070 0.355 (1 0.358 (l C. 710 6.909 4. 991 e .. 

2
4
2
10
0 

1 0.165 0.186 (1 0.503 4, 989 (1 U 81 1.275 (1 0.205 
Dollar canadiano . ... 4.194 1. 411 7. 107 (1 7.l i2 . 14.820 137.500 - º 3. 301 3. 733 ( l i I0. 072 , 9J.945 39. 695 2S .S46 \ 1 4.110 
Ptso me.<ica.no,. ..•. 2.015 (1 0.677 3.411 t i •3.447 {I 7.112 66 .118 ( l 47 . 990 

5
3 .. 

8
9
2
4S
6 

I 1.584 1 1.791 (1 4.834 48. 00' 19. 049 12.261 (! 1.972 
Pêsoargenllno ...... 2.976 (1 - 5.038 (1 s .091 (t !0. 505 97.655 (1 70. 880 2.340 2

0 
.. 26~62 !11

1
, 7.139 70. 623 28 .136 18.110 (1 3. 91 3 

Mllreis do Brasil ...• 0. 282 0.095 O.H9 ti 0.1SS 11 - 9.296 li 6. 747 O. SSS 0. 223 , 0. 680 6. 680 2. 678 l. 7l4 0. 217 
Pêiocblleno ........ 0.511 (1 0.172 0. 865 !I 0. 874 (li 1.803 16.761 (I ' 12.!66 

1 
- 0.402 0.454 l J. 225 12. 067 4.829 3. 108 ( l 0,50D 

Pêso Jo Uruguay .. .. 2.Sl9 0. 862 4.344 1 4. 390 (! 9.059 84.21J ( l i 6l.! 24 S. 024 2. 018 2.282 1, 6.157 61.430 21.263 15.617 '1 . 512 
Yen .. . . .. ...•..... 2 01s o. 697 3. 513 1 3. S5o (I[ 7.3!S 68. 098 « 49. 427 4. 063 1.632 t. 845 c1 4. 978 49.381 19.620 12. 628 <•I 2.031 :li de Shant hal . .. t.272 (t 0. 427 2. 153 1 2.176 (1 4. 489 41.732 (l i ~0 . 290 2. 490 - 1.131 {1

1 

3.0SJ 30. 2S2 

1 

12.023 7. 739 (1 l.24S 

1 1 1 
1 

1 1 

~ Il i" j i í t j 1 ~ 1, f l ; j l j i I 
! G?. 'ª 1 

Drachma 1--=~--:=-1-=--=--=---=--=-=-=--=-=-=--=-l-==-
Belta 10.728 

1 
O 798 2.658 O 282 O 290 O 520 

1 
O 346 1 241 3 09 6 23.372 0519 O 721 1 4. 690 0.228 7 903 

Fran~~ ·,~;~~e.; ::::: 3.016 O:Z24 0. 747 1 0:019 0:081 o:H6 0:097 0:349 O:S1'.o 6. S70 O. li6 0:203 J . 318 o.064 Ú22 
Franco sulço . ...... 14.871 1.106 3.684 0.390 0.402 0.721 0.480 1.720 1 .29,2 32.399 0.720 - 6.SOl 0.316 10.955 

~~~1i!~·:.;;~rÍ~~~º:: : ~~:m tm 1;:m 1 u~~ g:m g:m g:~~~ ~ .m 2U~:f I~~:~~~ ~:m u~~ 3u~ ?:m ~~:m 
Florln ...... . . ••.•. 3U.983 2. 304 7. 678 O.SI.! 0.838 1. S02 - 3.58t 8. 94,2 67 .502 1.500 2.082 13.547 0.658 22 .824 
Corôa noruega. . .... 20 .645 1.535 5.113 O.S42 0.558 - 0. 666 2.JSS 5. 95,9 44 .979 0.999 1.387 9.02J 0.438 15.208 
~or?a daoolse •..... 20. 643 l.5JS 5. 113 O. S42 O.SS8 1.000 0.666 2.388 5. 95.8 44.974 0.99? t.387 9.023 0.438 15.207 

Coorr~aª s
1

cubeecca
0
.
5
.
1 

.. ·. ·. ·. · .. · 20. 669 1.537 5.121 O.S43 O. S59 1.002 0. 667 2.391 1 5. 96,5 45. 030 - 1.389 9.033 0.439 IS. 226 
u 2.285 0.170 0.566 0. 060 Q.062 O.U I 0.074 0 .264 0 . 65.9 4. 978 0.111 0. 153 - 0 .049 1.683 

Schlllíng austrlaco .. 10.841 O 806 2.686 0.285 0.293 0.S27 0.3SO 1.254 3.12,9 23 .620 0.525 0.728 4. 739 0.230 7.986 
Pento.. ... ......... 13.442 - 3.331 0.353 0. 363 0 . 6~1 (1 0.434 1 1.S55 3.88,0 29.285 0 .650 11 0.9U3 S.87S 0.285 9. 902 
Reichsinarco ... . . .. . 18. 351 1. 365 4.548 0. 482 0.496 1 0.890 0.591 2.122 S.29,6 39. 980 0.888 1.233 8.023 0.390 13.Sl8 
Marco linland.. ..... t.941 O.IH (1 0. 481 (1 O.OS2 0.(52 0.094 0.063 (! 0. 224 0. 56,0 4. 229 0.09( 0. 129 0.847 0.041 1 l.43D 
Tcbervonelz . . ...... 396.796 29 . Sl9 \l 9$.313 !O.OS 10.740 19.220 (1 12.807 (! 4S .896 114. 52,5 864 . 487 19.198 (1 26.682 (J ! 7J.666 (! 8.425 292.30l 
Zloly .. ........ . .. . S.645 0.642 2. 140 0. 227 0.234 0.423 0.279 (1 - 2.4'•,S 18.836 0.418 (1 O.SSO 3. 771 0.181 6.369 
Lira... . ........ .. . 4.036 0.300 - 0. 106 0. 109 0.!96 0.130 0. 467 1.16,5 8. 793 0. 196 0.271 1.763 0.086 2.973 
Peseta......... . . .. 7.650 0.572 1,9n9 0. 201 0.207 0.381 0.249 0.885 2.20,8 16. 667 0. 37S 0.510 3.387 0.162 5.635 
~~cudo .. . . . .. . .. . . 3.465 0.258 (1 0.856 (! 0. 091 0.094 0.168 ( J O. il2 (1 0.401 - 7. 548 0.168 (1 0.230 1.Sl3 0.073 2.552 

Le
•n.• .. r .... ·.·.·.· .·.·.·.· .... ·.·. 1.351 0.101 o. 336 0. 036 0.037 0.066 (t o. OH o 0. 151 o. 39,2 2.957 o. 066 (t 0. 091 o.593 0.029 

1 

-
0.4S9 0.034 o. 114 0.012 0.012 0.022 (1 O.OIS {l i 0.053 0. 13,2 - 0.022 (! 0.031 1 0.2UO 0.0097 0. 33S 

Lev 1 0. 559 0.041 0. 138 O.OIS 0. 015 0.027 1 0.018 (1 0.065 0.16,1 1.218 0.02~ (1 0. 037 0.244 0.0118 0.412 
Dpra~h·~~::::: : : : :: : - 0.074 j 0.247 0.026 0.027 O.Ot8 !l 0. 032 (1 0. 116 0.28,9 2. 179 0.048 {I 0.066 0. 437 0.021 0. 737 

•aslra turca 0.366 0.027 ( I ' 0.091 0.0096 0. 010 O.O IS 1 0.012 ( l i 0.042 0. 10,S 0.797 O.OIS (1 0.022 0. 160 0.0077 0.269 
Plastra egipt.'.:::: : : 3.846 0.286 ( l i 0. 950 0. 101 0.!04 1 0.186 1 0.1 24 (! 0. 445 1, 11,0 8. 379 1 0. 186 (1 0.2S9 (! 1.678 0.082 1 2.83) 
Dollar canadiano . .•. 77.0SS S.731 {! 19.052 2.023 2. 084 3. 732 li 2.487 (1 8.913 22 . 24,0 167 878 3. 718 (1 5.176 33.667 1.636 S6.76J 
;~•o mexicano ...... 36.979 2. 751 Cl 9. 162 (1 o.971 - 1.791 (! 1.193 (1 4.277 10. 67,3 80:S64 I 1.789 (1 2.487 (t 16. 184 (l 0. 78S 27 .z.io 

Mes,. 1 ºre',.,rtde0nt8tnr~:,,: 1·. ·.·•·. 54.617 4. 063 (1 13. 523 1. 434 1.477 2.6~S (1 1 763 ( l i 6.317 1S. 76,4 ll8.S92 2.642 (1 3.673 (1 23.904 (1 1.160 40.23t 
- S. 199 1 0.387 (l 1. 291 0.136 0. 140 0.2S2 (1 0. 168 (1 0.601 1. 50,1 lt. 321 0.251 (1 0.332 2. 441 0.110 3.830 

Pêso chlleno........ 9.374 0 .697 (1 2.130 0. 246 0. 253 0.4S4 (J 0. 302 (1 1.084 2. 70,6 20 .42( C. 543 ( J 0.630 t i 4. 103 (1 0.199 6.906 
Pêso do Urutuay... . 47. 099 3. 504(1 11.670 (l 1.2 17 1 1.274 2. 281 (1 l.S20 (1 S.H8 13. 59,4 102 .613 1 2.279 (1 3.167 (! 23 .127 - 34.696 
Yen.... . . . . . ... . . . . 38. 086 2. 833 (1 9.436 (! - 1.030 1.845 (1 1.229 (1 4.405 10.99,2 82. 977

1

1.843 ! I 2. 538 16. 669 (l 0. 809 1 28 .056 
ta~! de Sbant bal .. . 23. 340

1 

1.736 (1 S.783 (11 0.613 

1 

O 631 1.130 (li 0.753 (1 2.700 6.73,6 50.850 1. 129 1 1.569 (1 10. 215 {I 0.49) 17.193 

Divisas 

1) Números calculados ein relaçlo ao cãmblo s1 Londres. 
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BANCO DEANGOLA 
l li llllllllllll llll l Ili l lllllllllllll llll llllllll llll llll lllll l llll 111111111111111111111 1111111111111111111111111 11111111111111111 1111111111111111111111111111111111 

(Banco Emissor da. Colónia. 
de Angola.) 

SEDE-RUA DA PRATA, 10 

CAPITAL: 60.000.000$00 

FILIAL EM LUANDA 

AGÊNCIAS: 

Benguela, 

24 

Lobito, 
Mossamedes, 

Nova Lisboa, 
Novo Redondo, 

Vila Silva PôPto, 
Sá da BandeiPa, 

Malange, 
Santo António do ZaiPe, 

Leopoldville (Congo Belga ) 
PORTUGAL COLONIAL 



Co ... panhia do 
Sul de Ãn~ola 

$ociedade Anónima de Responsabilidade 
Limitada, com o Capital 

Autorizado Esc. 10.000.000$00 

Subscrito - Esc. 6.000.000$00 

SEDI; SOCIAL 

Lisboa- R. Vítor Cordon, 12-1.0 

Te/d. !1 4174 End. Te/. SUlAN60LA 

SEDE EM Ál'RICA 

MOSSAMEDES- Áfríca Ocidental 

EXPLORAÇÕES 

PESCA- Baía das Moscas, Mos­
sâmedcs- Praia Amélia, Pôrto 

Alexandre 

fabrico de Conserrras, Farinfias e Óleos de 
Peixe, Pasta Awlada - Fábrica AFRICANA 

- Mossâmedcs 

AGRICULTURA E CRIAÇi\O DE GADO 

Mossâmedes, Giraul, S. ~icolau, 
S. João do Sul, Careca e Pinda 

A Ti .. t .. 
de E~11•C11lte 

Co ... panLia de 
lftossâ ... edes 

$ociedade Anónima de Responsabilidade 
Limitada, com o Capital 

Autorizado- Esc. 20.000.000$00 

Subscrito - Esc. 13.995.000$00 

SEDE SOCIAL 

Lisboa-!~. Vítor Cordon, 12-1.º 
Telefone: 2 4174 

SEDE DO COMITÍ: FINANCEIRO 

na Banque des lntcrcts Français 
23, l~uc Louis lc Grand - PARIS 

SUDE t:M Ál'RICA 

SÁ DA BANDEIRA - (Lubango) 

Criação e Comércio de qa­
dos- Ex p lo r aç 0es agrícolas 
- Instalações no Lubango, 
Tcfiipa, edirra, Palanca, Culue-

que e Tcfiifito 

preferidos por todos os bons pintores -sao 

E~& ·-··-··-··-··-··-··-··-··-· 
supe••«»• quiilll;d .. de 
LelezCll de. seu L.;lt.c. 
SUCll daa•Cll~âe» 
ece»-c.11111;.. de. seu p•e~e» 

ADOPTADOS PELOS: 
COMPANHIA NACIONAL DE NAVEGAÇÃO, ffOSPITAIS CIVIS DE LISBOA, SANATORIOS, 

CONSTRUÇÃO CIVIL E TODAS AS GRANDES EMPRESAS DO PAÍS 

Á VENDA EM TODAS AS BOAS DROGARIAS 
Agente geral para Portugal e Colónias : A. SEQUEIRA LOPES 

Rua dos eorreeiros. 53. 3.0 
- LISBOA Telefone : 2 2582- Telegramas: JAPONICA 

PORTUGAL CO~ONIAL .V 



IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO - FORNECEDORES 

DA COMPANHIA NACIONAL DE NAVEGAÇÃO 

l Ili l l l l l l l l l l l l l Ili l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l li l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l I 

Especia lidade 
em manteig.as, 
q.ueijos e con­
serrJas. Variado 

sortido em arti­
fJOS de Me1cea­
ria, Vinfios, Lico­
res e Cfiampagnes 

l l Ili l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l li l l I 

Domingues, Vasconcelos & Mesquita, Limitada 

VI 

53, Rua Eugénio dos Santos, 55 - Lisboa 

Telefone: 2 7448 

llllllllll!lllllllllllll 

LogaP n.º 46 e 48 

MePcado da Ribeira Nova 
. LISBOA 

IDTIDiiil!m n 11 um 

Vendas de hortaliças frescas recebidas diàriamenle 

das suas propriedades 

e de lodos os produtos agrícolas 

111111111111111111111111 

Fornecimentos para navios, quarteis, etc. 
111111111111111111111111 

PREÇOS DE REVENDA 
PORTUGAL COLONIAL 



··~1z~~ 
CllftE~TO 

PORTLA~D 
ARTIFICIAL 

ena L-••ic:iills de 1SO "s•­
e SiillC:C»S de 50 "gs. 

Çlrodução anual 100.000 toneladas empregando 2 fornos rotativos metálicos 

Empresa de Cimentos de Leiria 
S. A. R. L. 

Capital Esc. 8. 000 . 000$00 

Sede : Filial no !\orle: 

Rua do Coes de San/arem, 64, t.o- L/SBOA Rua Formosa, 297- PORTO 

AGENCIAS NA PROVINCIA TC'lcíonc P B X 21:;:;1 

Arren~atária ~as ~am e ofi[inas ~o parta ~e Lisboa 

Avenida 24 de julho (Rocha de Conde d'Obidos) 

LISBOA 

CONSTRUÇÃO E REPARAÇÃO DE NAVIOS 
MECANICA GERAL 

CALDEIRARlA E FORJAS 
CONSTRUÇÕES METÁLICAS-COBERTURAS, PO!\TES, ETC. 

FUNDIÇÃO DE AÇO AO CONVERTIDOR, DE FERRO E DE METAIS 

TELEFONE~ P. B. X - Q 1081, Q 1082, Q 1083 

Endcrê~o Telegráfico 

DRYDOCKS 
Códigos 

C06ET LU6A6NE 
A B C s.0 edição, melfiorada e 6.0 edição 

PORTUGAL COLONIAL \111 



Antigamente Hoje 

O sêllce» se11np•e quenf:e 

{ ...... -s-... -9 .. .., q .. e .. tle 
elec:tl•iic::iid .. de. 

COM DUA8 COUIERE8 EE A6UA FRIA 
OBTEEM-8E N liORA8 DE CA LOR 

O saco «Ever-Hot» gera o seu proprío 
calor até à temperatura de 60°, tanto 
em sua casa, como na rua, em via­
gem, etc. 

PRATICO-ASSEADO -ECONOMICO 

/ndíspensave/ em lodos os lares, fiospilais, ele. 

Peçam esclarecimentos e prospeetos ao agente geral para 
Portugal, Ilhas e Colonias : 

A. SEQUEIRA LOPES 
RuA nos CoRREEIRos, 53, 3.0 

- LISBO A 

f ORAMAS: JAPONIKA 
TELE l PONE : 22 582 

Felix Ribeiro Lopes 

Vlll 

LISBOA 

ESCRITÓRIO 

RUA DA BETES6A, 41, 1.0 

ESTABELECIMENTO 

RUA DA BETES6A, 102, 103 e 104 

FÁBRICA E ARMAZEM 

RUA ESCOLA DO EXÉRCITO, 1s 
(instalada em edifício próprio) 
' 

117 s-c:-•s&11iis e ... 
f:.m>d.. &11 c:iid&11de 

Fábrica própria de todos os produtos de 
salcfiícfiaría. Fornecedor 
das príncípaís empre~as 

do país. Exportação para as Co/ónías 

VIDRARIA CO~FIANÇA 
MEHDES & C! Sucessores de OLIVEIRA & MEHDES 

GRANDE E VARIADO SORTIDO em Porcelanas, Cristais e Artigos de Mé­
oage, Louças para cosioha, de Ferro Esmallado marca Leão, e Alumínio 
marca Trevo, Talhe•es, Faianças, Estatuetas, B1scuits, Louças e Vidros 

nacionais pelos preços das fábricas, Artigos para decoração 

SORTIDO ESPECIAL EM ARTIGOS PARA BRINDES 

33, Rua da Vít ó ría, 37 - LISBOA 

Fáb.;c: .. P«>••u9-e~a 
oe 

ESCOVAS E PINCEIS 
Movida a eleetrieidadc 

FIGU E IR E DO, JOR6 E &. C. A 
Emula tôda a qttalidade de movas para Fábricas de Lanifícios e Moagem. be::: como bro-
chas e pinceis para qualquer g!nero de pintura, por muito diflcil que seja a sua exet~o 

69, Rua S. João da Praça, 71- Telet 2 0362- LISBO A 

ARMAZEM D E APRESTOS MARÍTIMOS 
l onas, breu, alcatrão, pifa, ti11fas1 óleos, a11corotes, guincfios e corre11-
tes. Cabos de arame e outros apetrecfios próprios para embarcações 

Oli...,~i•a~ Si ... ões~ L.d-
3-B, Avenida 24 de Julho, 3-E- LISBO A 

TELEFONE No !13978 

l'fllá•io c-nha~ Li ... i•.ade11 
l.iisbo- e Áf•iic:-

Grande stock de ar!igos para permula .,Completo sortimento de arli tos para armarinho 

COMÉRCIO- AGRICULTURA 
l~PC>RTAyÃC> E EXPC>~TAyÃO 

SEDE EM LISBOA - RUA DA CONCEIÇAO, 120, Lº 
SUCURSAL - N0\70 REDONDO 

Ave11ida Dr, josé Maria de Aguiar 
Telegramas : QUANZASUL 

HistóPia 
do 

Nosso Tempo 
(Acção e obra de João de Almeida) 

1904-1910 

POR 

HENRIQUE GALVÃO 

t Uá à ven~a em tMa~ a~ livraria~ 

DEPOSIT.1-\Rro 

A. M. TEIXEIRA & FILHOS 
J,lVREIROS EDITORES 

PRAÇA DOS RESTAURADORES, 17 - LISBOA 

PORTUGAL COLONIAL 



Algodoeira Colonial, Limitada 1 
Sede: Benguela Filiais: Lisboa e Luanda 

Grandes Armazens de Tecidos de Algodão 

Vendas por junto e aos melhores preços, de todos 
os tecidos de algodão produzidos em 9 fábricas, 

suas associadas que são: 

Fábricas da Areosa e Mazorra 
A:<erredo, $oares & C.a L,da 

Fábrica de Bomfim 

Manoel Pinto de A:<erredo 

Fábrica de Fiaçã.> e Tecidos de Ermezinde 
Olirreira, A.~erredo & e.a, L,da 

Fábrica da Senhora da Hora 

Emprêsa Fabril do Norte, Lda 

Fábrica de Fiação e Tecidos Portuense 

A:<erredo Ferreira & C.a, L da 

Fábrica de Francos 

$ociedade Jlnónima de Responsabilidade, 
Limitada 

Fábrica de S. Roque 

Domin9os António d'Olirreíra & C.a, $u­
cessores, l. da 

Fábrica de Tecidos Al iança , L. da 

Companhia Fabril de Rio T into 

Tecidos fabricados, de preferência com algodões co­
loniais, pela indústria nacional e para os colonos 

Portugueses 

Algodões c rus, riscados, cotins, lenços, bretanhas, 
kakis, pintados, tafa xis e cobertores 

)1111111111111111111111( 

PREÇOS SEM CONCORR~NCIA 

Sede em BENGUELA: ILISB01: Filial em LUANDA: 
CAIXA POSTAL, 95 R u a d o A 1 e e rim' 7 CAIXA POSTAL, IS 

ENDERÊÇO TELEGRÁFICO: Telefone : 2 6889 END. TELEG.: ALGODOEIRA 
ALGODOEIRA END. TELEG.: ALGODOEIRA Telefone, 357 



~~ 

Colllpanhia Nacional 1 
de Navegação 1 

Serviço regular entre a metrópole, África Ocidental 1 
e Oriental, Brasil, norte da Europa e Mediterrâneo 

FROTA DA COMPANHIA 
Paquetes 

NYASSA .. ...................... . . . .... . 
ANGOLA . .............................. . 
QUANZA ....................... . .. , . .. . . 
LOURENÇO MARQUES ....... ........... . 
MOÇAMBIQUE ... . ...................... . 
PEDRO GOMES . ................. .... . .. . 
ÁFRICA ... . ....... .. ...... . ........... . 

Ton. 

9 000 
8 .300 ' 
6 .500 
6 . 400 
6 .000 
5 .500 
5.500 

Vapores de cabotagem 
LUABO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 . 385 
CI II DE ...... . . ... ....... · . . . . . . . . . . . . . . 1. 382 . · 
IBO............ ...... ................... 884 
AMBRÍS... ............... . .............. 858 
SAVE.. ..................... . .. . . . . . . . . 765 

V apores de carga 
CUBANGO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 . 300 
S. TOMÉ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 .350 
CABO VERDE .......... . . .. . .... ........ 6 . 200 
CONGO... ...... ... .... .. .. ... . . ...... .. 5.ooo 

Rebocadores 
EM L/$BOA: - BEIRA 1.0 e INCOMATL 
EM ÁFRICA: - TEJO, S. TOMÉ, CUIO e gasolína 

QUANZA. 

Batelões 
20 cm serviço em Lisboa e África. ~~~ 

LISBOA: Séde, R. do ComéPcio, 85 i 
PORTO: Sucupsal, R. da Nova Ãlfandega, 22 J,! 
~~~ ~~ 
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